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Sobre a Rede Voces del Sur

A Rede Voces del Sur (VdS) é uma aliança regional de 
organizações da sociedade civil que promove e defende a li-
berdade de expressão, a liberdade de imprensa e o direito de 
acesso à informação na América Latina. 

A VdS monitora as agressões contra os direitos fundamentais 
mediante uma metodologia consensuada e alinhada ao Obje-
tivo de Desenvolvimento Sustentável 16, Meta 16.10, Indicador 
16.10.1, da Organização das Nações Unidas. A análise do moni-
toramento está consolidada neste Relatório Sombra anual. 
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E m 2021, a Rede Voces del 
Sur (VdS) registrou 4930 

alertas de violações contra 
as  liberdades de expressão 
e de imprensa e o direi-
to de acesso à informação 
em 14 países da América La-
tina. Nesse ano, esses direi-
tos fundamentais foram vio-
lados em média a cada duas 
horas nos países monitora-
dos. Em oito dos 13 países 
para os quais há dados com-
parativos de 2020, os aler-
tas subiram notavelmente. 
Como em 2018 (55%), 2019 
(77%) e 2020 (59%), a maio-
ria dos alertas em 2021 (72%) 
identifica o Estado como o 

principal agressor. Os Esta-
dos - em teoria garantido-
res dos direitos humanos - 
são, por ação e omissão, uma 
grande ameaça às pessoas 
que trabalham com jornalis-
mo e comunicação. Dos 13 
indicadores monitorados, os 
que apresentaram maior au-
mento foram: detenções ar-
bitrárias (198%), uso abusivo 
do poder estatal (193%), dis-
curso estigmatizante (83%), 
restrições ao acesso à infor-
mação (50%) e agressões e 
ataques (18%). Essas formas 
de violência se manifestam 
principalmente por e a partir 
das instituições do Estado.

Sumário Executivo

4930
alertas países da

América Latina

14
identificam o 
Estado como 
o principal 
agressor

72%
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Os dados confirmam, de forma 
inequívoca, a deterioração da 
situação desses direitos funda-
mentais na região.

O Relatório Sombra 2021 in-
clui uma perspectiva de gê-
nero que busca contribuir 
para a compreensão dos 
efeitos diferenciados que 
as violências contra as pes-
soas jornalistas e trabalha-
doras dos meios de comu-
nicação podem ter sobre as 
mulheres, homens e pessoas 
não binárias. A intenção é in-
tegrar essa perspectiva ao 
monitoramento das violên-
cias que afetam o exercício 
jornalístico, promover es-
paços de análise específi-
cos sobre efeitos diferencia-
dos e contribuir para que se 
tomem medidas de proteção 
e atenção adequadas às di-
versas necessidades. A igual-
dade de gênero e o respei-
to à diversidade devem ser 
pilares da promoção e pro-
teção desses direitos e do 

desenvolvimento sustentá-
vel. É fundamental promover 
a diversidade e a igualdade de 
oportunidades nas redações, 
e ao mesmo tempo garantir 
esquemas e mecanismos de 
proteção diferenciados para 
as pessoas jornalistas e tra-
balhadoras dos meios de co-
municação, mulheres, não 
binárias, indígenas e afrodes-
cendentes, entre outras iden-
tidades, condições e cate-
gorias sociais, para cumprir 
com o ODS 16 e desenvolver 
ecossistemas midiáticos plu-
rais e inclusivos, a serviço do 
interesse público.
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Em 2018, a Rede Voces del 
Sur (VdS) preparou o Rela-
tório Sombra anual sobre 
a liberdade de expressão, a 
liberdade de imprensa e o di-
reito de acesso à informação 
na América Latina. Os dados 
vêm do monitoramento para-
lelo feito pelas Organizações 
de Sociedade Civil (OSC) li-
gadas à rede, que analisaram 
e reportaram o estado des-
ses direitos fundamentais em 
conformidade com o Objetivo 
16 dos Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável (ODS): 
paz, justiça e instituições só-
lidas. Os esforços de moni-
toramento se concentram na 
Meta 16.10: garantir o acesso 
público à informação e pro-
teger as liberdades funda-
mentais. O Relatório Sombra 
mede o cumprimento do In-

dicador 16.10.1: o número de 
casos verificados de diferen-
tes tipos de violência contra 
pessoas jornalistas, trabalha-
doras dos meios de comuni-
cação, defensoras dos direi-
tos humanos e sindicalistas, 
usando uma metodologia re-
gional comum, projetada co-
laborativamente, consultada 
pela Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (UNES-
CO), e refinada em cinco anos 
de implementação. A função 
desse monitoramento para-
lelo da sociedade civil é com-
plementar, contrastar e enri-
quecer os dados e relatórios 
estatais.

O Relatório Sombra 2021 é o 
quarto relatório consecuti-
vo que a Rede Voces del Sur 

Introdução
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apresenta. O alcance do Re-
latório Sombra tem crescido, 
passando de oito países em 
2018 para 14 países em 2021. 

O trabalho concentrado da 
VdS facilita a avaliação, de 
forma independente e con-
fiável, tendências, conquistas 
e dificuldades na observân-
cia do ODS 16, Meta 16.10 na 
América Latina, por meio do 
monitoramento que as orga-
nizações de sociedade civil 
da rede realizam, com base 
no Indicador 16.10.1. O resul-
tado desse esforço é um re-
gistro mais integral e me-
todologicamente forte que 
existe na região sobre vio-
lações à liberdade de ex-
pressão, à liberdade da im-
prensa e ao direito de acesso 
à informação. A sistematici-
dade na coleta e no proces-
samento de dados permite 
ao Relatório Sombra ofe-
recer uma visão mensurá-
vel e comparável da situação 
desses direitos fundamen-

tais na região, aumentando 
a compreensão dos proble-
mas, informando a busca de 
soluções, orientando a aná-
lise e implementação de po-
líticas públicas e fornecen-
do evidências para mobilizar 
esforços (inter)nacionais de 
desenvolvimento que contri-
buam para a construção de 
sociedades mais justas, pací-
ficas e inclusivas.

A metodologia comum da VdS, 
com base em 13 indicado-
res regionais compartilhados, 
é, em grande parte, resulta-
do do trabalho colaborati-
vo entre as 14 organizações 
de sociedade civil (OSC) que 
promovem e defendem a li-
berdade de expressão, a li-
berdade da imprensa e o di-
reito de acesso à informação 
na América Latina. Essa 
rede de OSC revisou e refi-
nou a metodologia de for-
ma colaborativa e participa-
tiva com base na experiência 
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acumulada das organizações 
integrantes. 

O Relatório Sombra 2021 am-
plia a abordagem, contribuindo 
para a compreensão dos efeitos 
diferenciados que as violências 
contra as pessoas jornalistas e 
trabalhadoras dos meios de co-
municação podem ter sobre as 
mulheres, os homens e as pes-
soas não binárias.

Em 2021, a rede testou a im-
plementação de um déci-
mo terceiro indicador trans-
versal de gênero. A intenção 
é fortalecer uma perspec-
tiva de gênero no monito-
ramento das violências que 
afetam pessoas que exer-
cem ou estão vinculadas com 
o jornalismo na região, para 
assegurar que sejam toma-
das medidas de proteção e 
atenção adequadas às ne-
cessidades dos diferentes 
grupos. A igualdade de gê-
nero e o respeito à diversi-
dade são pilares dos direitos 

fundamentais. Assegurar a 
igualdade de oportunidades 
dentro das redações - dar 
garantias e mecanismos de 
proteção diferenciados para 
as mulheres, pessoas não bi-
nárias, indígenas, jornalis-
tas, entre outras identidades 
e condições - é fundamen-
tal para desenvolver ecossis-
temas midiáticos indepen-
dentes, plurais e inclusivos. 
O Relatório mostra como 
a violência contra as pes-
soas jornalistas se expressa 
de maneira diferenciada de 
acordo com a sua identidade 
de gênero, e normalmente 
começa no discurso. Final-
mente, este Relatório pro-
move o uso de uma lingua-
gem não discriminatória.

Fica claro que a violência 
contra as pessoas jornalistas 
e trabalhadoras dos meios 
de comunicação se exer-
ce em diferentes níveis: sim-
bólica (como o discurso es-
tigmatizante), direta (como 
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as agressões e ataques) e es-
trutural (como o uso abusi-
vo do poder do Estado). Por 
sua vez, expressa-se de ma-
neira diferenciada com as 
mulheres, homens, pessoas 
não binárias, indígenas e 
afrodescendentes.

A etnia, idade, orientação se-
xual, capacidade física, entre 
outros fatores de identidade, 
determinam a maneira pela 
qual essas distintas popu-
lações sofrem violência. Na 
América Latina, é impor-
tante que as tentativas para 
melhorar o estado da liber-
dade de expressão, da liber-
dade de imprensa e do di-
reito de acesso à informação 
compreendam como essas 
formas e níveis de violência 
se interrelacionam e como 
se conectam com diferentes 
identidades.
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A Rede Voces del Sur (VdS) 
monitora, analisa e reporta 
o estado da liberdade de ex-
pressão, da liberdade de im-
prensa e do direito de acesso 
à informação na América La-
tina, com metodologia con-
sensual em níveis regionais 
e alinhada com os Objetivos 
de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS), registrando aler-
tas de violência contra esses 
direitos fundamentais por 
meio de 13 indicadores re-
gionais em comum. Esses in-
dicadores foram desenhados 
colaborativamente pelas OSC 
que formavam a rede no final 
de 2018, com o apoio da Or-
ganização das Nações Uni-
das para a Educação, a Ciên-
cia e a Cultura (UNESCO), 
em concordância com o In-
dicador 16.10.1 dos ODS. Os 

indicadores e a VdS foram 
fortalecidos ano após ano 
por meio da prática e da re-
flexão, com rigor metodo-
lógico e adaptabilidade, se-
gundo as particularidades 
dos ecossistemas dos meios 
de comunicação da América 
Latina.

O êxito da Rede VdS se re-
flete no crescimento do seu 
alcance, no refinamento de 
sua metodologia e no forta-
lecimento de suas bases de 
dados, evidenciando o esta-
do dos direitos fundamentais 
na região.

O Relatório Sombra 2018 
constatou o estado des-
ses direitos fundamentais 
em oito países, enquanto o 
Relatório Sombra 2021 co-

Metodologia
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bre 14 países, com a incor-
poração de El Salvador pela 
primeira vez - um passo im-
portante para a ampliação 
do conhecimento regio-
nal sobre a delicada situação 
nesse país. Em 2021, a rede 
estabeleceu um décimo ter-
ceiro indicador transversal 
de gênero para fortalecer o 
monitoramento.

O registro regional em co-
mum que resulta desse tra-
balho colaborativo se cons-
titui no mais integral e 
longitudinal compêndio de 
dados e estatísticas sobre as 
diferentes violações que vi-
vem as pessoas jornalistas 
e trabalhadoras dos meios 
de comunicação na América 
Latina.

Indicadores VdS

Os indicadores da VdS ser-
vem para documentar e re-
gistrar sistematicamente os 
alertas dos casos verificados 

de violência contra a liberda-
de de expressão, a liberda-
de de imprensa e o direito de 
acesso à informação. Cada 
alerta requer um mínimo de 
informação relevante sobre a 
situação reportada, incluindo 
a vítima, o tipo de violação, 
o autor e a localização geo-
gráfica do incidente. As OSC 
sistematizam esses dados 
em nível nacional, cada uma 
com seu próprio sistema de 
monitoramento adaptado ao 
seu contexto e experiência. A  
rede coleta os dados nacio-
nais e os padroniza de acor-
do com seus indicadores re-
gionais comuns. 

O enfoque multinível respei-
ta os sistemas de monitora-
mento nacional, preservan-
do conhecimentos e nuances 
das realidades locais que as 
OSC cultivaram por meio  da 
experiência na área, enquan-
to a padronização regional 
permite a coerência e com-
parabilidade entre os dados 
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dos distintos países ao lon-
go dos anos, possibilitando 
a identificação de tendên-
cias e padrões que ajudam a 
compreender melhor o fenô-
meno da violência contra a 
imprensa e podem guiar a 
construção de soluções.

Em concordância com orien-
tações metodológicas dos ór-
gãos de custódia, os indica-
dores tentam se concentrar 
nas pessoas, sendo sensíveis 
ao gênero e aos dados rigo-
rosos, acessíveis, oportunos, 
confiáveis e desagregados. 
As definições dos indicado-
res foram escritas de acordo 
com o direito internacional e 
sua operação está inspirada 
pela Classificação Interna-
cional dos Direitos para Fins 
Estatísticos do Escritório das 
Nações Unidas sobre Dro-
gas e Crime (UNODC, na si-
gla em inglês). 

Os indicadores consideram 
cada vítima isoladamente, já 

que se pode ter mais de uma 
vítima num mesmo inciden-
te. Os alertas registrados or-
denam-se com base na regra 
do “delito mais grave”, que é 
comumente aplicada nos cri-
mes e delitos. Se um inci-
dente incorpora elementos 
de mais de uma categoria do 
delito, codifica-se a catego-
ria mais grave.

Os alertas se classificam de 
acordo com 13 indicado-
res regionais: 12 são únicos 
e correspondem a diferen-
tes tipos de violência, en-
quanto o décimo terceiro é 
o novo indicador transver-
sal de gênero, que é selecio-
nado simultaneamente com 
um dos 12 indicadores úni-
cos, especificamente se o 
alerta contém elementos que 
indiquem discriminação ou 
violência com base na identi-
dade ou na expressão de gê-
nero ou na orientação sexual 
da pessoa.
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Assassinato Tortura Desaparecimento 
forçado

1 2 3

Detenção arbitrária

Discurso
estigmatizante

Processos penais e 
civis

Uso abusivo do 
poder estatal

Marco legal 
contrário aos 

padrões
internacionais

Restrições de 
acesso à

informação

Restrições na
internet

Sequestro Agressões e 
ataques

4

7

10 11 12

8 9

5 6

Alerta de gênero

13
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Indicador 16.10.1

A definição do Indicador 
16.10.1 originalmente limi-
tava o monitoramento aos 
casos em cinco formas ex-
tremas de violações às liber-
dades fundamentais: assassi-
nato, sequestro, desaparição 
forçada, detenção arbitrária 
e tortura. Porém, a UNESCO 
e outras agências que cus-
todiam o indicador, o Escri-
tório do Alto Comissário das 
Nações Unidas para os Di-
reitos Humanos (ACNUDH) 
e a Organização Internacio-
nal do Trabalho (OIT), em um 
esforço para melhorar a me-

Objetivo 16:
Promover 
sociedades 
justas, 
pacíficas e 
inclusivas.

Meta 16.10:
Dar garantias de acesso público à infor-
mação e proteger as liberdades fundamen-
tais, em conformidade com as leis nacionais 
e os acordos internacionais.

Indicador 16.10.1:
Número de casos verificados de assassi-
natos, sequestros, desaparições forçadas, 
detenções arbitrárias e torturas de jornalistas, 
membros associados dos meios de comuni-
cação, sindicalistas e pessoas defensoras
dos direitos humanos, nos últimos 12 meses.  

todologia, acordaram em um  
refinamento do indicador. 
A redefinição proposta, que 
serve de base para os indica-
dores VdS, é a seguinte:

Número de casos verificados 
de assassinatos, desaparição 
forçada, tortura, detenção arbi-
trária, sequestro e outros atos 
lesivos contra jornalistas, tra-
balhadores dos meios de co-
municação, sindicalistas e pes-
soas defensoras dos direitos 
humanos.
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Ao acrescentar “outros atos 
lesivos”, o indicador revisa-
do permite evidenciar as di-
ferentes violações contra a 
liberdade de expressão, a li-
berdade de imprensa e o 
direito à informação. Por 
exemplo, restrições no aces-
so à informação, agressões 
e ataques, discurso estigma-
tizante, processos judiciais, 
marco jurídico contrário aos 
padrões, uso abusivo do po-
der estatal e restrições na 
internet.

O monitoramento e o Rela-
tório Sombra da VdS se con-
centram especificamen-
te nas pessoas jornalistas e 
trabalhadoras dos meios de 
comunicação, e nos meios 
em si. A rede não monito-
ra nem reporta casos de vio-
lações contra sindicalis-
tas ou pessoas defensoras 
dos direitos humanos fora 
do contexto dos meios de 
comunicação.

Perspectiva de gênero e 
diversidade

Pela primeira vez, a VdS inte-
gra um enfoque de gênero não 
binário e interseccional no seu 
monitoramento.

O conceito de “gênero” refe-
re-se a todas as pessoas ao 
longo do espectro, descons-
truindo o enfoque binário 
tradicional, estudando o tó-
pico como um fator insepa-
rável das questões de raça, 
etnia, nível socioeconômi-
co, limitações e idade, dentre 
outros fatores de identida-
de que afetam o privilégio e a 
vulnerabilidade das pessoas 
jornalistas e trabalhadoras 
dos meios de comunicação. 
Busca-se facilitar a análise 
dos efeitos que essas violên-
cias podem ter em diferentes 
grupos da população. 

Além dos perigos da pro-
fissão jornalística, são obser-
vados atos de violência e dis-
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criminação ligados ao gênero 
e às categorias sociais que se 
cruzam e geram efeitos dife-
renciados que devem ser do-
cumentados e entendidos de 
maneira adequada.

O Relatório Sombra 2021 
tenta usar uma linguagem 
inclusiva com o objetivo de 
democratizar a comunicação 
e evitar uma linguagem não 
inclusiva que possa gerar es-
tigmas, prejuízos e estereó-
tipos. Busca-se, por meio da 
linguagem, dar visibilidade a 
todas as pessoas jornalistas 
e trabalhadoras dos meios 
de comunicação ao longo do 
espectro de gênero. O esta-
do da liberdade de impren-
sa, da liberdade de expressão 
e do direito de acesso à in-
formação é estudado a partir 
de uma perspectiva de gê-
nero e inclusão, analisando 
os efeitos diferenciados das 
violações contra as pessoas 
jornalistas e trabalhadoras 
dos meios de comunicação 

que pertencem a diferentes 
grupos de população, con-
siderando sua identidade de 
gênero, raça, etnia, nível so-
cioeconômico e idade, entre 
outros fatores.

Limitações
 

O Relatório Sombra padro-
niza os dados de monitora-
mento que as OSC perten-
centes à rede fazem em nível 
nacional, construindo uma 
base de dados regional com 
uma metodologia comum, 
organizada de acordo com 
12 indicadores únicos e um 
décimo terceiro indicador 
transversal. O processo re-
duz a especificidade e com-
plexidade do monitoramen-
to e a análise que faz cada 
OSC no seu respectivo país. 
A perspectiva regional facili-
ta a análise comparativa e o 
monitoramento do ODS 16, 
Meta 16.10, Indicador 16.10.1 
na América Latina, mas tam-
bém surgem discrepâncias 
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entre os dados contidos no 
Relatório Sombra e os dados 
nos receptores independen-
tes nacionais. Ao estudar a 
situação de um grupo de paí-
ses, recomenda-se comple-
mentar o Relatório Sombra 
com os relatórios nacionais. 

Além disso, o Indicador 
16.10.1 é sensível à subnoti-
ficação. Em certa medida, o 
número de alertas registra-
dos depende da capacida-
de de monitorar e reportar 
de cada organização da so-
ciedade civil. Especialmen-
te em contextos autoritários, 
é possível haver uma baixa 
taxa de denúncias por medo 
de represálias. É importante 
notar que a baixa taxa de de-
núncias é mais grave quan-
do se integram os efeitos di-
ferenciados que as violências 
possam ter sobre uma pes-
soa que pertence a grupos 
em situação de vulnerabili-
dade ou exclusão.

Em 2021, a VdS criou um dé-
cimo terceiro indicador 
transversal de gênero, esta-
belecendo diretrizes para di-
vidir os indicadores a partir 
de uma perspectiva de gê-
nero e inclusão. No entan-
to, nem todas as OSC imple-
mentaram a divisão no seu 
monitoramento. Ainda assim, 
as violências diferenciadas 
que sofrem as mulheres jor-
nalistas e trabalhadoras dos 
meios de comunicação fo-
ram mais visíveis na região e 
melhoraram a disponibilida-
de de evidências sobre es-
sas violências. Não obstante, 
manteve-se um grande vá-
cuo de informação sobre as 
violências cometidas con-
tra jornalistas pertencentes à 
população LGBTQI+, indíge-
nas, afrodescendentes e ou-
tros grupos em situação de 
exclusão ou vulnerabilidade. 

Três das organizações (AR-
TICLE 19  no México, C-Li-
bre em Honduras e Abraji no 
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Brasil) começaram a docu-
mentar os alertas a partir de 
uma abordagem de gênero 
com perspectiva não binária. 

As diferenças na informação 
disponível entre organizações 
dificulta uma análise com-
parativa. Deve-se melhorar 
a integração da perspectiva 
de gênero e inclusão, incor-
porando a separação de da-
dos pela idade, etnia, orien-
tação sexual, entre outros, 
para fazer uma análise inter-
seccional sobre as diferen-
tes situações. Um dos prin-
cipais desafios é desenvolver 
o critério metodológico para 
compreender se uma violação 
de direitos fundamentais é 
produzida pelo gênero ou 
orientação sexual da vítima.
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Análise Regional

As violências em diferentes 
formas são o principal obstá-
culo para a liberdade de ex-
pressão, a liberdade de im-
prensa e o direito de acesso 
à informação na América La-
tina. A violência discursiva, 
que pode se manifestar sim-
bolicamente, e no caso do 
discurso estigmatizante é 
mais direta, justifica outros 
tipos de violência, como as 
agressões e ataques físicos, 
e, no limite, os assassina-
tos, e a violência estrutural, 
que se refere ao uso abusi-
vo do poder estatal, os mar-
cos jurídicos contrários aos 
padrões internacionais, e ou-

"A falta de dados sobre violências diferen-
ciadas impede o progresso no ODS 16.10.1 

na América Latina"

tras formas de instrumenta-
lizar as instituições contra os 
direitos fundamentais. É no-
tório que os Estados são, por 
ação e omissão, os principais 
autores dessas violências 
contra pessoas jornalistas 
e trabalhadoras dos meios 
de comunicação. Enquan-
to essa realidade durar, o re-
sultado do Indicador 16.10.1, 
da Meta 16.10, do Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS) 16, será sombrio na 
região.

Começa-se a reconhe-
cer que as violências 
se exercem de maneira 
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diferenciada em direção a mulhe-
res, homens e pessoas não bi-
nárias. A etnia, idade, orientação 
sexual, capacidade física, entre 
outros fatores de identidade, con-
dicionam a maneira com que dis-
tintas populações experimentam 
diferentes tipos de violência.

Em 2021, nove dos 12 países 
monitorados para os quais 
existem dados desagregados 
comparativos de 2020 mos-
traram elevação nos alertas 
por violência contra mulhe-
res jornalistas e trabalha-
doras dos meios de comu-
nicação. Argentina, Brasil, 
Cuba, Equador, Honduras, 
Peru e Uruguai registraram 
um aumento de mais de 50%.

Entre os alertas que docu-
mentam vítimas mulheres, 
destaca-se o uso de discur-
sos estigmatizantes, como, 
por exemplo, questionamen-
tos sobre a capacidade in-
telectual e profissional para 
o jornalismo, e comentários 
sobre aparências físicas e 

sexualidade. Essa violência 
simbólica é usada frequente-
mente contra as mulheres e 
pessoas não binárias. 

A discriminação e exclusão 
também se manifestam quase 
exclusivamente contra as pes-
soas jornalistas e trabalhado-
ras de meios de comunicação 
mulheres e não binárias. Ain-
da que a presença das mulhe-
res e pessoas não binárias nos 
meios de comunicação tenha 
aumentado, sua participação 
segue restrita, especialmente 
nos cargos de direção. 

Também foi apontado que 
existe violência contra as 
mulheres e pessoas não bi-
nárias dentro dos meios 
de comunicação, por meio 
do assédio laboral e sexual, 
embora não se registre o 
suficiente.

A igualdade de gênero e o 
respeito à diversidade de-
vem ser referências para o 
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fortalecimento da liberdade 
de expressão, da liberdade 
de imprensa e do direito de 
acesso à informação, que são 
pilares fundamentais da de-
mocracia e da paz.

É indispensável promo-
ver a igualdade de opor-
tunidades dentro das 
redações e mecanismos 

de proteção diferenciados para 
pessoas jornalistas e trabalhado-
ras dos meios de comunicação 
mulheres, não binárias, indígenas, 
afrodescendentes, entre outras 
identidades e condições, para 
avançar significativamente com o 
Indicador 16.10.1, desenvolvendo 
ecossistemas midiáticos plurais e 
inclusivos a serviço do interesse 
público.

O cumprimento do ODS 
16 requer, além da ausên-
cia da repressão e censu-
ra, que as pessoas jorna-
listas e trabalhadoras dos 
meios de comunicação pos-
sam exercer seu trabalho 

com estabilidade psicos-
social, sustentabilidade fi-
nanceira, independência 
editorial e melhores opor-
tunidades para o cresci-
mento profissional.

O Relatório Sombra 2021, 
produto de um monitora-
mento sistemático e meto-
dologicamente rigoroso da 
Rede VdS, contribui para a 
consolidação de uma base 
de evidência que pode apon-
tar para um melhor enten-
dimento e, portanto, uma 
melhor resposta diante dos 
efeitos diferenciados das 
violências contra a imprensa 
na América Latina. À medi-
da que as mulheres, pessoas 
não binárias, indígenas e 
afrodescendentes continuam 
ganhando espaço nos meios 
de comunicação, deve-se 
desenhar soluções para suas 
prioridades particulares, de 
acordo com as característi-
cas específicas das violências 
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que se exercem sobre distin-
tos grupos.

As violências de gênero e as 
discriminações por motivos 
de raça, etnia, idade, orien-
tação sexual, incapacidade, 
entre outras, para pessoas 
jornalistas e trabalhadoras 
dos meios de comunicação 
são uma realidade na Amé-
rica Latina, apesar de existi-
rem limitações nos sistemas 
de coleta de dados e estatís-
ticas desagregadas que do-
cumentam os efeitos dife-
renciados das violações. O 
sistema de dados e estatís-
ticas sobre as violações dos 
direitos fundamentais deve 
preencher esse vazio para 
se estabelecer efetivamente 
uma perspectiva de gênero e 
inclusão. Faz-se necessário 
saber identificar quando uma 
violação dos direitos funda-
mentais se cruza com vio-
lações de gênero e discri-
minação, para documentar 
e analisar as consequências 

devidamente. Dessa forma 
se pode ajudar a prevenir e 
abordar as violências a partir 
da inclusão e da diversidade.

A incorporação do indica-
dor transversal de gênero 
no monitoramento da rede é 
um passo na direção correta, 
já que dará informação so-
bre alguns efeitos diferen-
ciados. No entanto, a falta de 
estatística desagregadas afe-
ta também a informação dis-
ponível sobre violências con-
tra jornalistas da população 
LGBTQI+, pessoas indíge-
nas, afrodescendentes, pes-
soas com deficiência, entre 
outras. Os esforços até ago-
ra feitos por algumas orga-
nizações que formam a rede 
demonstram que essas po-
pulações são afetadas por 
discursos de ódio, especial-
mente no espaço virtual. 

Qualquer tentativa de
melhorar a situação dos di-
reitos fundamentais na Amé-
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rica Latina para cumprir 
a Meta 16.10 do ODS deve 
compreender como as di-
ferentes formas e níveis de 
violência se conectam en-
tre si e, por sua vez, como 
se cruzam com diversas 
identidades. 
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Resultados regionais: 
um panorama sombrio 

Em 2021, a Rede VdS regis-
trou 4930 alertas por vio-
lações à liberdade de ex-
pressão, à liberdade de 
imprensa e ao direito de 
acesso à informação, em 14 
países da América Latina. Em 
média, foram registrados 14 
alertas por dia, ou seja, um a 
cada duas horas. Em oito dos 
13 países monitorados nos 
quais existem dados compa-
rativos de 2020, observa-se 
um aumento de alertas re-
gistrados por violência con-
tra pessoas jornalistas e tra-
balhadoras dos meios de 
comunicação.

Os índices que mais cresceram 
foram registrados em:

Cuba 228%
Nicarágua 149%

Uruguai 89%
Equador 80%

Argentina 52%

Peru 35%
Brasil 29%

Colômbia 28%

Em quase toda a região ob-
serva-se um panorama som-
brio em torno dos direitos 
fundamentais e do cumpri-
mento do ODS 16.

Como em 2018 (55%), 2019 
(77%) e 2020 (59%), a maio-
ria dos alertas em 2021 (72%) 
identifica o Estado como 
agressor.

Identifica o Estado como agressor 
  

 
 

Os Estados, em teoria ga-
rantidores dos direitos hu-
manos, são, por ação ou por 
omissão, uma grande ameaça 
enfrentada pelas pessoas 
jornalistas e trabalhadoras 
dos meios de comunicação. 
Dos 13 indicadores monito-

55%

77%

59%

72%

2018

2019

2020

2021
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rados, os de maior aumento 
foram:

Os indicadores com maior 
crescimento

Prisões 
arbitrárias

198%

Uso abusivo do 
poder estatal

193%

Discurso 
estigmatizante

83%

Restrições 
ao acesso à 
informação

50%

Agressões e 
ataques

18%

Essas formas de violência 
são exercidas principalmente 
pelas instituições do Estado. 
Os dados confirmam, de ma-
neira inequívoca, a deterio-
ração da situação dos direi-
tos fundamentais na região.

Em 2021, a situação da liber-
dade de expressão, da liber-
dade de imprensa e do direito 
de acesso à informação con-
tinuou se deteriorando no 
Uruguai, especialmente com 
o aumento de 450% de aler-
tas de discurso estigmati-
zante e 400% de ações civis 
e penais contra jornalistas. 

450%

Discurso 
estigmatizante

400%

Ações civis e 
penais

A liberdade de imprensa e o direito de acesso à informação 
continuaram se deteriorando no Uruguai em 2021.

Nos primeiros anos do moni-
toramento, o país era consi-
derado um bastião em maté-
ria da proteção dos direitos 
fundamentais. O governo do 
presidente Luis Lacalle Pou 
forneceu um ambiente an-
tagônico à imprensa. O Peru 
também passou do exem-
plo na região a registrar uma 
piora significativa em relação 
ao início do acompanhamen-
to da VdS em 2018. À épo-



RELATÓRIO SOMBRA 2021 ANáLISE REGIONAL

33 

ca, foram registrados 13 aler-
tas. Foram 15 em 2019, 57 em 
2020 e 77 em 2021. 

Alertas registrados no Peru

2018 13
2019 15
2020 57
2021 77

A deterioração estrutural é 
preocupante num país com 
história relativamente re-
cente de ditadura e violên-
cia armada. Na Argentina, o 
primeiro ano do governo de 
Alberto Fernández coinci-
diu com uma diminuição da 
quantidade de alertas regis-
trados, de 84 em 2019 para 
48 em 2020. A situação ficou 
pior em 2021, com 73 aler-
tas, um aumento de 500% e 
200% no uso abusivo do po-
der estatal e no discurso es-
tigmatizante, em meio à po-
larização política. 

500%

Uso abusivo do 
poder estatal

200%

Discurso 
estigmatizante

A situação na Argentina piorou em 2021 com 73 alertas e com 
aumentos de 500% e 200% no uso abusivo do poder estatal e no 

discurso estigmatizante.

Preocupa a deterioração nos 
países nos quais a situação 
tinha sido caracterizada por 
ser relativamente forte.

Na Bolívia, o governo de Luis 
Arce se mostrou inicialmen-
te cauteloso em sua relação 
com a imprensa, contribuin-
do com uma redução de 33% 
de alertas registrados em 
2021. Entretanto, o aumen-
to dos alertas no final do ano 
revela que o governo co-
meça a incomodar o exercí-
cio fiscalizador da imprensa 
independente. 

jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez
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No Equador, os alertas em 
2021 aumentaram 80% ante 
a 2020, com muitas violações 
realizadas por funcionários 
públicos de nível médio nas 
diferentes instituições do 
Estado. 

80%
Alertas no Equador em 

comparação a 2020

A estigmatização, que co-
meçou com o governo de Ra-
fael Correa, não foi conti-
da durante a administração 
de Lenín Moreno e continua 
se manifestando sob o man-
dato do presidente Guiller-
mo Lasso. No Brasil, os aler-
tas seguem aumentando ano 
após ano, de 130 em 2019 a 
419 em 2020 e 541 em 2021. 

Alertas registrados no Brasil

2019 130
2020 419
2021 541

Os três países são exem-
plos de que a estigmatização 
do trabalho das pessoas jor-
nalistas e trabalhadoras dos 
meios de comunicação pode 
contribuir para deteriorar a 
situação dos direitos funda-
mentais de forma acelerada. 
O legado da estigmatização 
perdura embora os governos 
mudem, pois penetra nas es-
truturas sociais e políticas 
dos países.

No México, o número de 
alertas diminuiu 10%¹ , em-
bora 2021 tenha sido o pri-
meiro ano em que pelo me-
nos um alerta foi registado 
em todas as regiões do país. 

Na Colômbia, o número to-
tal de alertas aumentou em 
28%. Os níveis críticos de 
violência direta continuam a 
ser um trágico ponto em co-
mum entre os dois países. 

Foram registrados nove as-
sassinatos de pessoas jor-

₁ Apesar de a ARTICLE 19 ter registrado um número menor de alertas de 2020 a 2021, nos primeiros três anos do atual mandato, a organização documentou 1053 
alertas. Ou seja, os primeiros três anos do governo de Lopez Obrador representam quase 85% mais ataques contra a imprensa mexicana quando comparados 
aos primeiros três anos do mandato anterior.
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nalistas e trabalhadoras dos 
meios de comunicação no 
México e um na Colômbia. 

Guatemala e Honduras tam-
bém registraram reduções 
no número total de aler-
tas de 74% e 44% respectiva-
mente, mas com altos níveis 
de violência direta. 

Em cada um desses dois paí-
ses da América Central foi 
registrado um assassina-
to, e nos dois países foi alta 
a incidência das agressões e 
ataques. 

 Registros de assassinatos

México 9
Colômbia 1

Guatemala 1
Honduras 1

Na Colômbia, mais de 80% 
dos alertas são de agressões 
e ataques, no México 65%, 
em Honduras 62% e na Gua-
temala 45%.

Cuba e Nicarágua estão entre 
os três países que registra-
ram os aumentos mais dra-
máticos nos alertas por vio-
lações contra a liberdade de 
expressão, a liberdade de im-
prensa e o direito de acesso 
à informação entre os 13 paí-
ses monitorados com dados 
comparativos de 2020. Na 
Nicarágua, 92% dos alertas 
identificam o Estado como o 
autor, no entanto em Cuba 
essa cifra sobe para 99%. 

O Estado identificado como 
agressor 

Cuba 99%
Nicarágua 92%

Cuba teve um aumento de 
425% em alertas correspon-
dentes às prisões arbitrárias 
e 614% nas restrições ao 
acesso à informação. Na Ni-
carágua, os alertas relacio-
nados ao uso abusivo do po-
der estatal subiram 815%. A 
Venezuela apontou para uma 
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diminuição de 11% nos aler-
tas totais. 

11%
Alertas na Venezuela em 

comparação a 2021

Isso não significa que a si-
tuação tenha melhorado em 
níveis estruturais, mas que 
o ecossistema venezuela-
no aprofundou estratégias 
de adaptação ao contexto 
repressivo. 

Embora El Salvador tenha 
sido incluído pela primei-
ra vez neste quarto Relató-
rio Sombra, são observadas 
tendências inquietantes para 
a violência estrutural: 53% 
dos alertas correspondem 
às restrições ao acesso à in-
formação e 37% a agressões 
e ataques. 67% identificam o 
Estado como agressor.

Tendências preocupantes em El 
Salvador

Restrições 
ao acesso à 
informação

53%

Agressões e 
ataques

37%

Registraram-se 165 alertas 
correspondentes ao déci-
mo terceiro indicador da VdS 
-  o indicador transversal de 
gênero - nos 11 países em 
que organizações vinculadas 
à VdS registraram o monito-
ramento diferenciado. 

Foram registrados 165 aler-
tas do indicador transversal de 
gênero.

O país com maior número de 
alertas de gênero foi o Bra-
sil (50), seguido do Equador 
(42), México (40), Uruguai (8), 
Colômbia (7), Venezuela (7), 
Guatemala (4), Nicarágua (3), 
Argentina (2), El Salvador (1) 
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e Peru (1). Dos 165 alertas de 
gênero, 76 (44%) correspon-
dem ao discurso estigmati-
zante, 68 (42%) a agressões e 
ataques, oito (5%) a proces-
sos civis e penais, seis (4%) 
ao acesso à informação, três 
(2%) a restrições na inter-
net, dois (1%) ao uso abusivo 
do poder estatal, um (1%) a 
prisão arbitrária e um (1%) a 
assassinato.

 Indicador de gênero

Brasil 50
Equador 42
México 40
Uruguai 8

Colômbia 7
Venezuela 7
Guatemala 4
Nicarágua 3
Argentina 2

El Salvador 1
Peru 1
Total 165
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Na Argentina, as liberdades 
fundamentais encontram-se 
deterioradas, e o principal 
eixo é a estigmatização do 
trabalho das pessoas jorna-
listas em meio à polarização 
política. Em 2021, a FOPEA, 
representante da rede no 
país, contabilizou um to-
tal de 73 alertas, 52% a mais 
do que no ano de 2020.  45% 

são de agressões e ataques, 
26% de processos civis e pe-
nais e 12% de discurso estig-
matizante. O crescimento de 
50% nas agressões e ataques 
entre 2020 e 2021 acende o 
alerta sobre a normalização 
da violência.

Entre esses ataques, hou-
ve vários casos representa-

Polarização incita violência contra os meios 
de comunicação

Argentina
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tivos. Um grupo de nove en-
capuzados jogou coquetéis 
molotov contra o edifício 
emblemático do Grupo Cla-
rín. Em outro incidente, um 
grupo de aproximadamente 
100 pessoas, posteriormente 
identificadas como sindica-
listas, vandalizou proprieda-
des e ameaçou jornalistas do 
jornal Rio Negro. 

Em 2021, as autoridades da 
província de Formosa conti-
nuaram assediando  jornalis-
tas que realizavam a cober-
tura sobre a resposta estatal 
à pandemia de covid-19. A 
polícia apelou à intimidação, 
detenções de curto pra-
zo e campanhas de estigma-
tização e, durante manifes-
tações públicas, jornalistas 
foram objeto de perseguição 
por parte das autoridades.

Com o Estado como 
principal agressor,  
preocupa a
estigmatização e a 
criminalização
A FOPEA considera que “há 
um processo de deterio-
ração e mutação das formas 
de ataques à liberdade de ex-
pressão” em que já se nor-
maliza que exista um antago-
nismo violento em direção à 
imprensa. O Estado foi iden-
tificado como agressor em 
63% dos alertas em 2021. Os 
alertas relacionados ao uso 
abusivo do poder estatal au-
mentaram 500%, enquanto 
propostas de leis (marcos ju-
rídicos) contrários às prisões 
arbitrárias cresceram 50%. 

O projeto de reforma da Lei 
Orgânica do Ministério Pú-
blico Fiscal poderia aumen-
tar o assédio judicial contra 
jornalistas, ao facilitar afi-
liações políticas de integran-
tes do Ministério Público e 
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estabelecer  que promotores 
se tornassem dependentes 
de políticas circunstanciais. 

O abuso do poder estatal, o 
aumento de ações judiciais 
contra jornalistas e o discur-
so estigmatizante do poder 
também ocorrem em níveis 
provinciais. A organização 
argentina também manifes-
tou preocupação com as de-
clarações do prefeito da Villa 
de Merlo, Juan Álvarez Pin-
to, contra a jornalista Vani-
na García, da rádio Lafinur 
FM. O prefeito a chamou de 
“mentirosa”, em um ato lesivo 
à credibilidade da repórter. 
Essas tendências debilitam a 
situação das liberdades fun-
damentais na Argentina e 
buscam silenciar as pessoas 
jornalistas.

Os alertas em relação ao dis-
curso estigmatizante cres-
ceram 200%. No ambiente 
virtual, a hostilização já co-
meça a ser contínua e “nor-

malizada” dentro do país, o 
que abre as portas para ou-
tros tipos de agressões, tor-
nando-se “um terreno fértil” 
para que pessoas ligadas aos 
partidos políticos agridam 
jornalistas. A retórica estatal 
também estimula um con-
fronto com jornalistas nas 
ruas, à medida que identifi-
ca a pessoa jornalista como 
representante dos interesses 
dos grupos econômicos que 
controlam os meios de co-
municação, formando “ban-
dos” nos quais o “partido” é 
“o bom” e as pessoas jorna-
listas e meios de comuni-
cação, “os maus”. A criminali-
zação contra os jornalistas se 
mantém como uma das prin-
cipais ameaças ao exercício 
da profissão.  

Foram registradas pelo me-
nos 19 denúncias com re-
lação à judicialização e a 
processos civis e penais con-
tra jornalistas. O jornalis-
ta Daniel Santoro foi pro-



RELATÓRIO SOMBRA 2021 ARGENTINA

43 

cessado criminalmente pelo 
terceiro ano consecutivo, 
acusado de tentativa de ex-
torsão. Santoro explicou 
que as imputações derivam 
de seus relacionamentos 
com uma fonte jornalísti-
ca, o que mostra a falta de 
compreensão do trabalho 
do repórter por parte das 
autoridades.

Perspectiva de gênero 
e diversidade  

Em 2021, foram registra-
dos 15 alertas contra mulhe-
res jornalistas (um aumen-
to anual de 88%) e 47 contra 
homens (um aumento anual 
de 47%). 

As agressões e ataques fo-
ram o tipo de violação mais 
significativo contra mulhe-
res jornalistas. A FOPEA cha-
mou atenção para dois aler-
tas de gênero, os dois por 
abuso sexual na província de 
Tucumán. Nesses casos, dois 

militantes partidários agre-
diram sexualmente as jor-
nalistas Carolina Ponce de 
León e Mariana Romero, na 
Casa de Governo, enquan-
to as duas faziam seus tra-
balhos jornalísticos. Como 
consequência, um novo diá-
logo foi aberto na Argentina 
sobre a violência contra as 
mulheres jornalistas, que foi 
normalizada e invisibilizada 
pela falta de denúncias e sis-
temas seguros de proteção 
às vítimas. Em níveis institu-
cionais, a nova Lei de Igual-
dade de Gênero nos Meios 
de Comunicação foi aprova-
da pelo governo em julho de 
2021. A legislação tem como 
objetivo promover a igual-
dade dos direitos, oportu-
nidades e o tratamento das 
pessoas nos meios de co-
municação, sem se importar 
com sua identidade de gê-
nero ou orientação sexual. O 
novo dispositivo legal bus-
ca também promover uma 
paridade na participação de 
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mulheres jornalistas e jor-
nalistas trans, gerando uma 
conscientização sobre a ne-
cessidade de ter em conta 
os efeitos diferenciados das 
violências contra os jornalis-
tas. A FOPEA registrou dois 
alertas correspondentes ao 
indicador transversal de gê-
nero, um por acesso à infor-
mação e outro por agressões 
e ataques.

Recomendações

O Estado é o principal obs-
táculo para o cumprimen-
to do ODS 16.10.1 na Argen-
tina, quando deveria ser seu 
garantidor. O trabalho dos 
meios de comunicação tem 
tido um papel imprescindí-
vel na consolidação da de-
mocracia na Argentina; por-
tanto, a estigmatização e os 
ataques debilitam seu fun-
cionamento, criando censura 
e medo nas pessoas jornalis-
tas. A polarização é clara-
mente uma ameaça exis-

tencial à democracia, ao 
desenvolvimento sustentá-
vel e às liberdades funda-
mentais. Como tal, tanto as 
autoridades como as orga-
nizações e a sociedade em 
geral, devem comprome-
ter-se a proteger o exercício 
jornalístico acima das agen-
das sectárias. Nesse sentido, 
é necessário que se forme 
e consolide o apoio efeti-
vo para que a sociedade ci-
vil possa cumprir diferentes 
papéis, incluindo monito-
rar as liberdades fundamen-
tais e promover condições e 
ambientes seguros, sadios, 
próprios para o exercício 
do jornalismo. As priorida-
des incluem mobilizar a opi-
nião pública para exigir que 
o Estado desista de estigma-
tizar e criminalizar e assegu-
rar que as pessoas jornalis-
tas que enfrentam processos 
legais e maliciosos tenham 
acompanhamento integral 
adequado.
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É importante fortalecer o 
apoio para o desenvolvi-
mento e a produção de jor-
nalismo de interesse públi-
co, incluindo abordagens 
que sirvam para incluir am-
plamente o espectro de gê-
nero nas novas narrativas, 
lideranças editoriais e diver-
sidades de fontes. O jornalis-
mo de interesse público deve 
ser diverso, inclusivo e plu-
ral por definição. Mesmo as-
sim, deve-se continuar a for-
talecer o monitoramento das 
violências contra as pessoas 
jornalistas com o enfoque de 
gênero. Ao colher e analisar 
os dados, uma base de evi-
dências rigorosa está sendo 
construída para compreen-
der melhor e mitigar os efei-
tos diferenciados da violên-
cia contra jornalistas. Isso 
pode contribuir para que as 
autoridades, a sociedade ci-
vil e outros atores relevan-
tes assumam seus respecti-
vos papéis para proteger as 
mulheres jornalistas e jor-

nalistas da população LGBT-
QI+, especialmente diante da 
violência severa como o abu-
so sexual, e para investigar e 
processar os casos para que 
a justiça seja feita.
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A liberdade de expressão, a 
liberdade de imprensa e o di-
reito ao acesso à informação 
continuam sob ameaça na 
Bolívia durante o governo 
de Luis Arce, tal como esti-
veram durante os quase 14 
anos de Evo Morales. Ainda 
que, no início de seu manda-
to, tenha se mostrado cau-

teloso na relação com a im-
prensa, os dados indicam 
que o jornalismo já começa a 
incomodar também o gover-
no Arce e seus seguidores. 
Os 77 alertas registrados em 
2021 pela Unidade de Moni-
toramento da Asociación Na-
cional de la Prensa de Bolivia 
(ANP), parceira da Rede VdS, 

Bolívia

As liberdades fundamentais já incomodam 
o governo de Luis Arce
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apresentam uma redução de 
33% se comparados a 2020. 
Porém, a situação do ODS 
16.10.1 na Bolívia, em 2021, 
está marcada por dois fatos 
altamente preocupantes: 71% 
dos alertas foram registra-
dos no segundo semestre e 
53% identificam agentes es-
tatais ou paraestatais como 
os agressores. 

Estigmatização, assé-
dio e violência: pilares 
do abuso do poder

Na Bolívia, com frequência, 
foram registrados ataques 
verbais contra a imprensa  a 
partir das instituições do go-
verno. Em 2021, houve um 
aumento de 100% nos alertas 
correspondentes ao indica-
dor discurso estigmatizante. 
Em particular, a Procurado-
ria Geral do Estado, que usa 
as redes sociais para atacar 
os meios de comunicação in-
dependentes, os quais acu-

sa de enganar, mentir, dis-
torcer e manipular. Por sua 
vez, militantes do oficialis-
mo reproduzem o discur-
so estigmatizante das au-
toridades em ódio e ações 
violentas. A maioria dos aler-
tas de 2021 (54%) correspon-
de a ataques e a agressões. 
Os dados refletem um au-
mento da violência nas zo-
nas de conflito vinculadas à 
invasão de terras e ao culti-
vo da folha da coca. No dia 28 
de outubro de 2021, seis pes-
soas trabalhadoras dos meios 
de comunicação no departa-
mento de Santa Cruz foram 
vítimas de sequestro, tortura 
e ameaças de morte durante 
sete horas, ataque perpetrado 
por um grupo de encapuza-
dos que ocupava ilegalmen-
te um terreno na província de 
Guarayos.  

Além disso, foram reporta-
dos outros casos de violên-
cia extrema na região de 
Yungas, incluindo um ataque 
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com explosivos às equipes 
de imprensa que cobriam os 
enfrentamentos entre pro-
dutores da folha da coca e 
o sequestro e retenção dos 
equipamentos de trabalho de 
um correspondente da rádio 
que cobria um protesto de 
caminhoneiros.

Em 2021, a ANP reportou um 
aumento de 100% nas res-
trições de acesso à infor-
mação e 150% no marco ju-
rídico contrário aos padrões 
internacionais, além de três 
alertas de uso abusivo do po-
der estatal e um de proces-
so judicial, demonstrando 
que o Estado está sendo ins-
trumentalizado para calar o 
jornalismo independente. É 
preocupante que o Ministé-
rio Público tenha convocado 
a diretora da rádio Yungas, 
Eliana Ayaviri, e o diretor da 
rádio FM Bolívia, Galo Hub-
ner, na condição de teste-
munhas no caso da mor-
te de um policial, e também 

a convocação, feita por um 
promotor, de um jornalis-
ta investigativo do jornal El 
Deber, também na qualidade 
de testemunha em uma apu-
ração sobre o uso de bens 
apreendidos para apoiar gru-
pos de choque do partido 
governante. Esse assédio a 
partir das instituições cha-
madas de garantidoras da 
justiça e, portanto, da paz, da 
liberdade e da democracia, é 
particularmente perverso.

Perspectiva de gênero 
e diversidade  

Os 10% e 38% dos aler-
tas registrados pela ANP em 
2021 se relacionam com fa-
tos de violência contra jor-
nalistas mulheres e homens, 
respectivamente. 88% dos 
alertas por violência con-
tra mulheres jornalistas fo-
ram agressões e ataques. A 
violência contra os jornalis-
tas na Bolívia foi normaliza-
da por meio de um sistema 
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de intimidação por parte do 
Estado. Como resultado, foi 
estabelecido o medo de  de-
nunciar, que afeta a melhora 
na disponibilidade de dados 
sobre os efeitos diferen-
ciados das violências con-
tra jornalistas. Além disso, a 
discriminação generalizada 
contra a população LGBTQI+ 
no país atinge a possibilida-
de dos registros de ataques 
contra jornalistas da diver-
sidade sexual. Entre os aler-
tas, foram registrados casos 
de violência extrema contra 
mulheres jornalistas. 

Dentro do grupo de pessoas 
jornalistas sequestradas e 
torturadas em outubro, havia 
uma jornalista mulher. Houve 
também o caso de uma jor-
nalista que quase foi linchada 
durante os protestos de no-
vembro em La Paz. 

É evidente que as violências 
de gênero contra jornalistas 
estão gerando ciclos vicio-

sos de reforços mútuos que 
aumentam a vulnerabilida-
de e riscos para as mulheres 
e para a população LGBT-
QI+. É necessário seguir mo-
nitorando para entender e 
mitigar melhor o problema. 
A ANP não registrou alertas 
correspondentes ao indica-
dor transversal de gênero.

Recomendações

O panorama referente ao 
ODS 16.10.1 na Bolívia é di-
fícil. A estigmatização, o as-
sédio e a violência, que têm 
origem nas altas esferas do 
poder, debilitam o ecossis-
tema de pessoas e organi-
zações dedicadas a promo-
ver e defender a liberdade da 
imprensa, a liberdade de ex-
pressão, o direito de aces-
so à informação e a produzir 
jornalismo de qualidade, a 
serviço do interesse públi-
co. Essas tendências podem 
ser revertidas, fortalecendo 
as organizações e programas 
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que monitoram, documen-
tam e acompanham essas 
violações. O acompanha-
mento e a solidariedade ativa 
da comunidade internacional 
são importantes. No caso dos 
sequestros em Santa Cruz, a 
pressão articulada gerou in-
dignação pública e favoreceu 
a libertação das vítimas. 

Deve-se seguir promoven-
do a incidência sobre o papel 
dos direitos fundamentais no 
desenvolvimento sustentável 
como pilar da paz e da de-
mocracia, e assim manter o 
interesse dos cidadãos e da 
comunidade internacional 
sobre esses assuntos. Fica 
demonstrado que a pressão 
pública pode incidir efetiva-
mente na atuação do Estado 
diante dos ataques contra os 
jornalistas.

É indispensável investir em 
mais recursos de cooperação 
internacional e filantropia 
privada tanto em desenvolvi-

mento e na produção de jor-
nalismo de interesse público 
como no trabalho catalisa-
dor da sociedade civil, que 
busca assegurar condições 
e ambientes seguros, sadios 
e propícios para aqueles que 
exercem jornalismo e para 
suas audiências. Esse inves-
timento daria lugar a inicia-
tivas e soluções, por exem-
plo, para fortalecer a coleta 
e análise de dados sobre ata-
ques a jornalistas com abor-
dagem de gênero, promover 
a inovação, inclusão e diver-
sidade no jornalismo e o des-
envolvimento do setor dos 
meios de comunicação de 
interesse público, melho-
rar a capacidade das audiên-
cias, acompanhar legalmen-
te as pessoas jornalistas que 
enfrentam processos mali-
ciosos e projetar campanhas 
efetivas e inovadoras para 
posicionar o apreço pelo jor-
nalismo de interesse públi-
co como parte da cultura de-
mocrática. Essas e outras 
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abordagens diversas e ousa-
das são necessárias para su-
perar os grandes obstáculos 
que a Bolívia enfrenta em re-
lação ao ODS 16.10.1.
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Sob o terceiro ano do man-
dato do presidente Jair 
Bolsonaro, a situação da 
imprensa no Brasil foi seve-
ramente prejudicada pela es-
tigmatização capitaneada 
pelo chefe do Poder Execu-
tivo e seus apoiadores, que  
vêem as pessoas jornalistas 
como inimigas. Em 2021, a 

Brasil

Preocupante aumento de ataques contra a 
liberdade de expressão 

Abraji, que faz parte da VdS, 
identificou  541 alertas -  um 
aumento de 29% quando 
comparado ao ano anterior. 

Agentes estatais foram iden-
tificados como agressores 
em 73% dos alertas. O am-
biente político e funcionários 
estatais seguem o exemplo 
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do presidente: usando o dis-
curso estigmatizante como 
uma arma de agressão dire-
ta contra os jornalistas - seja 
pelas redes sociais ou pelos 
espaços de expressão físicos 
como entrevistas, coletivas 
de imprensa, entre outros. 

Outra tendência alarman-
te é o discurso estigmatizan-
te que encoraja outros tipos 
de ataques, sejam violências 
físicas e verbais ou assédio 
judicial organizado e con-
sistente, contra jornalistas 
e meios de comunicação. A 
Abraji reportou que 70% dos 
alertas documentados em 
2021 foram sobre o discur-
so estigmatizante. Foram 377 
casos classificados como dis-
curso estigmatizante, o que 
corresponde a um aumen-
to de 137% em relação ao ano 
anterior.

Censura por meio da 
judicialização, violên-
cia verbal e física

A instrumentalização da Jus-
tiça, por meio de processos 
criminais e civis, funciona 
como uma pressão para jor-
nalistas -  cujo trabalho inco-
moda o presidente e políti-
cos locais  - e se mantém em 
níveis preocupantes, embora 
tenha diminuído. A Abraji re-
gistrou 8, 39 e 25 casos res-
pectivamente em 2019, 2020 
e 2021. A maioria das ações é 
ajuizada por agentes estatais 
que buscam censurar o tra-
balho de jornalistas, embora 
aliados do presidente Bolso-
naro também tenham recorri-
do à judicialização de suas 
demandas para impor um 
clima de assédio à impren-
sa. Essa violência estrutu-
ral instrumentaliza as insti-
tuições pelas quais o Estado,  
que deveria cumprir com a 
sua obrigação como garanti-
dor dos direitos fundamen-
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tais, passa a fazer o contrário 
e impede a liberdade de ex-
pressão, a liberdade de im-
prensa e o direito ao acesso 
à informação.

Em 2021, a Abraji contabili-
zou 122 alertas por agressões 
e ataques, que represen-
tam 23% dos alertas totais e 
um aumento de 9% compa-
rado com 2020. Entre os ca-
sos mais preocupantes, há 
um incêndio nas instalações 
do jornal local Folha da Re-
gião, na cidade de Olímpia, 
em São Paulo. Nos dias pré-
vios ao ataque, o jornal rece-
beu ameaças pela cobertu-
ra da pandemia de covid-19 
e seu apoio aos esforços de 
vacinação e prevenção da 
doença. Assim como 2020, 
com o início da pandemia, 
2021 foi marcado pela pro-
pagação massiva de desin-
formação, tanto do gover-
no como de outras entidades 
sociais, como igrejas e ou-
tros grupos. Isso represen-

tou um grande desafio às 
pessoas jornalistas que tive-
ram que fazer grandes es-
forços de verificação para 
disseminar informação ver-
dadeira aos cidadãos. As no-
tícias falsas foram um ins-
trumento para estigmatizar 
pessoas jornalistas e justifi-
car ataques contra elas.

Perspectiva de gênero 
e diversidade

Em 2021, Abraji registrou 
50 alertas de gênero, 36 
por discurso estigmatizan-
te, 12 por agressões e ata-
ques e dois por restrições 
na internet. Ataques foram 
observados nas redes so-
ciais, incluindo discursos 
homofóbicos e transfóbi-
cos. Também foram registra-
dos 116 ataques contra jor-
nalistas identificadas como 
mulheres e 151 contra ho-
mens - um aumento anual de 
79% e 32% respectivamen-
te. Do total dos alertas con-



RELATÓRIO SOMBRA 2021 BRASIL

57 

tra as mulheres jornalistas, 
71% foram por discurso es-
tigmatizante, o que repre-
senta um aumento de 720% 
em comparação a 2020. Em 
média, esses ataques acon-
teceram a cada três dias no 
país. Houve um aumento 
significativo no discurso de 
ódio liderado pelo presiden-
te e seus simpatizantes con-
tra as mulheres jornalistas, 
identificadas pelos agresso-
res estatais e políticos como 
inimigas. Os ataques se mul-
tiplicaram nas redes sociais, 
onde grupos de apoio ao 
presidente agridem as jor-
nalistas, seja criticando sua 
aparência física, colocan-
do em dúvida sua capacidade 
como jornalistas ou vazando 
seus dados pessoais. Os ata-
ques contra jornalistas não 
se limitam aos espaços digi-
tais. Em setembro de 2021, 
uma jornalista do grupo Glo-
bo foi apedrejada durante a 
cobertura de um jogo de fu-

tebol da seleção brasileira no 
Recife, nordeste do Brasil.

Recomendações

As tendências antidemocrá-
ticas e  anti-direitos do pre-
sidente Bolsonaro, cimenta-
das com sua aliança com os 
setores conservadores e re-
ligiosos do país, definem a 
situação do ODS 16.10.1 no 
Brasil. Bolsonaro e seus alia-
dos conseguiram espalhar 
informações falsas e consoli-
dar uma espécie de fluxo de 
informação paralela ao que 
reportam os meios de comu-
nicação. Essa realidade segu-
ramente se intensificará com 
a polarização política e agra-
vará os riscos para as pes-
soas jornalistas durante as 
eleições presidenciais de ou-
tubro de 2022. Uma coalizão 
de organizações da socieda-
de civil, jornalistas e funcio-
nários públicos deve ser fei-
ta para fortalecer os esforços 
de verificação do discurso 
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público. Esse tipo de aliança 
deve ir um passo além, pro-
movendo estratégias e cam-
panhas que sirvam para po-
sicionar a importância do 
jornalismo de interesse pú-
blico no imaginário coletivo, 
como peça fundamental da 
cultura democrática. A partir 
da pressão pública, tanto as 
autoridades como as organi-
zações internacionais devem 
unir esforços para fortalecer 
os mecanismos de proteção 
aos jornalistas. O Estado é 
obrigado a acelerar as inves-
tigações por assassinato de 
jornalistas nos últimos dez 
anos, já que a maioria conti-
nua impune, enviando um si-
nal nocivo para o desenvol-
vimento pleno do trabalho 
jornalístico.

A sociedade civil necessita 
de apoio da cooperação in-
ternacional e da filantropia 
privada para construir e de-
fender condições e entor-
nos seguros e sadios para as 

liberdades fundamentais no 
Brasil. Da mesma forma, é 
essencial apoiar efetivamen-
te e estrategicamente o
desenvolvimento e a pro-
dução de jornalismo de in-
teresse público. Assim, po-
de-se estimular a inclusão 
ampla do espectro de gêne-
ro na produção jornalística, o 
surgimento de novas narra-
tivas, novas lideranças edi-
toriais e maior diversidade 
nas fontes. A Abraji trabalhou 
nos últimos anos para inte-
grar uma perspectiva de gê-
nero e inclusão interseccio-
nal no monitoramento das 
violações à liberdade de im-
prensa no Brasil, buscando 
documentar os efeitos dife-
renciados da violência con-
tra pessoas jornalistas. Isso 
permite entender como a 
violência impacta de for-
mas diferentes certos gru-
pos populacionais e, como 
consequência, contribui para 
melhorar os sistemas de pre-
venção e atenção das violên-
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cias de maneira inclusiva, 
assim como promover o plu-
ralismo e a diversidade como 
pilares do ODS 16.
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Colômbia

Violência inédita contra a imprensa e o 
Estado como autor

Pelo segundo ano consecu-
tivo, o estado da liberdade 
de expressão, da liberdade 
de imprensa e do direito de 
acesso à informação mostrou 
um retrocesso na Colômbia. 

A FLIP, integrante da VdS, re-
gistrou 638 alertas em 2021, 
a maior onda de violência 

contra a imprensa registra-
da desde que a organização 
deu início ao mandato em 
2006 e representa um au-
mento de 28% comparado ao 
período anterior. Em 2021, o 
Estado foi identificado como 
o agressor em 50% dos ca-
sos. A violência estatal con-
tra a imprensa durante os 
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protestos massivos contra o 
governo não tem preceden-
tes; 44% dos alertas se con-
centraram entre os meses 
de abril e julho. O Esquadrão 
Móvel Antidistúrbios (Esmad) 
- a tropa de choque da polí-
cia nacional - disparou balas 
de borracha contra jornalis-
tas que cobriam as manifes-
tações claramente identifi-
cados - uma violação ainda 
impune. Enquanto as autori-
dades públicas utilizam dis-
curso estigmatizante con-
tra jornalistas e meios de 
comunicação independen-
tes - em vez de respaldar e 
proteger as liberdades fun-
damentais -, os avanços do 
ODS 16.10.1 na Colômbia fi-
cam comprometidos.

O exercício jornalís-
tico ameaçado por 
violência dirigida e 
contextual

Preocupa a violência contra 
jornalistas e meios de comu-
nicação que fazem cobertu-
ras de temas de corrupção e 
conflito armado. Os alertas 
sobre agressões e ataques 
aumentaram em 73%. No dia 
19 de setembro, indivíduos 
desconhecidos assassinaram 
o jornalista Marcos Montalvo 
em Tuluá, no Valle del Cauca. 

Marcos era crítico da ges-
tão do prefeito da cidade, 
John Jairo Gómez, e denun-
ciava a corrupção na Secre-
taria de Trânsito. Quatro jor-
nalistas no departamento de 
Córdoba, que faziam repor-
tagem sobre os grupos ar-
mados ilegais e o uso irregu-
lar do dinheiro público nos 
municípios de Montelíba-
no, Tierralta e Puerto Liber-
tador, receberam ameaças 
de morte. Esses casos colo-
cam em evidência um agra-
vamento do entorno violen-
to que parecia estar sendo 
superado depois dos acor-
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dos de paz. Essas situações 
ocorreram em zonas com a 
presença da guerrilha como 
o Exército Popular de Liber-
tação (EPL) e o Exército de 
Liberação Nacional (ELN), 
grupos de crime organiza-
do como o Clan del Golfo e 
as Autodefensas Gaitanistas 
de Colombia (AGC) e grupos 
de infratores que operam na 
fronteira com a Venezuela.

Autoridades locais e parla-
mentares, incluindo prefeitos 
e senadores, acusaram jorna-
listas e meios de comunicação 
de promover desinformação 
e campanhas de desprestí-
gio. Esse padrão de estigmati-
zação do exercício jornalísti-
co é perigoso, dado que indica 
que é permitido ameaçar e 
atacar a integridade e a vida 
de jornalistas. 

Em 2021, aumentaram em 
100% os alertas com relação 
ao abuso do poder estatal e 
em 64% os alertas com re-

lação às prisões arbitrárias. 
As decisões e ações abusivas 
e desproporcionais por parte 
das autoridades promovem o 
medo e a autocensura, danos 
psicológicos e perdas finan-
ceiras. O jornalista Hernán 
Muñoz foi despedido do ca-
nal Telemedellín, um meio de 
comunicação público, como 
resposta às críticas de Mu-
ñoz à prefeitura de Mede-
llín. O ato de censura foi efe-
tuado pelo gerente geral da 
emissora.

Perspectiva de gênero 
e diversidade 

Em 2021, a FLIP registrou 
113 agressões contra mulhe-
res jornalistas e 466 con-
tra homens. Aumentaram as 
agressões e ataques (46%), 
prisões arbitrárias (50%) 
e discurso estigmatizante 
(100%), incluindo assédio di-
ferenciado a mulheres jor-
nalistas, como, por exemplo, 
comentários de conotação 
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sexual e discursos estig-
matizantes que ignoram o 
trabalho jornalístico das 
mulheres. Sobre as violên-
cias diferenciadas, a FLIP 
destacou o caso da jornalis-
ta Jineth Bedoya Lima, marco 
na história da liberdade de 
imprensa na Colômbia. 

Em outubro de 2021, a Corte 
Interamericana de Direitos 
Humanos emitiu uma sen-
tença contra o Estado, dando 
visibilidade ao uso da violên-
cia sexual para controlar e 
silenciar a mulher jornalis-
ta. A Corte IDH considerou o 
Estado colombiano respon-
sável pela violação de vários 
direitos da jornalista, como 
os direitos à integridade, à li-
berdade pessoal, à honra, à 
dignidade e à liberdade de 
pensamento e expressão. A 
decisão foi tomada como re-
sultado do sequestro e das 
agressões físicas, sexuais e 
verbais às quais ela foi sub-
metida como represália pelo 

seu trabalho jornalístico, no 
ano de 2000, na prisão Mo-
delo de Bogotá. A FLIP regis-
trou sete alertas correspon-
dentes ao décimo terceiro 
indicador transversal de gê-
nero da VdS; seis correspon-
dem a agressões e ataques; 
um a processos civis e penais.

Recomendações 

A situação do ODS 16.10.1 
mostra deterioração con-
secutiva em 2020 e 2021 na 
Colômbia. A violência discur-
siva, física e legal do Estado 
cria insegurança para quem 
exerce o jornalismo e é uma 
ameaça estrutural para a via-
bilidade dos meios de comu-
nicação de interesse público, 
pondo obstáculos na Agen-
da 2030. Deve-se pressio-
nar as autoridades eleitas 
em junho de 2022 para des-
envolverem políticas pú-
blicas efetivas e articula-
das que melhorem o estado 
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da liberdade de expressão, 
da liberdade de imprensa e 
do direito de acesso à infor-
mação. As autoridades de-
vem desistir de promover o 
discurso estigmatizante con-
tra jornalistas e meios de co-
municação. É indispensável 
mobilizar a opinião públi-
ca para pôr fim à impunidade 
nos casos de violência contra 
jornalistas. Vinte e um anos 
depois da criação do Progra-
ma de Proteção a Jornalistas, 
é necessário fortalecê-lo in-
tegralmente, mas transfor-
mando seu modelo desarti-
culado em algo coordenado, 
reativo e preventivo,  fortale-
cendo os recursos humanos 
e econômicos para assegurar 
condições e entornos segu-
ros, sadios e propícios para 
jornalistas e público.

A mobilização de recursos 
e vontade política por par-
te dos autores da coope-
ração internacional e filan-
tropia privada é necessária 

para promover o desenvolvi-
mento e a produção de jor-
nalismo de interesse públi-
co, que,  por sua vez, facilita 
o papel da sociedade civil em 
matéria de condições e en-
tornos seguros, sadios e pro-
pícios para as liberdades de 
imprensa e de expressão. Al-
gumas das prioridades que 
poderiam significar apoio 
efetivo e estratégico incluem: 
potencializar o desenvolvi-
mento de conteúdo jorna-
lístico inovador e de meca-
nismos para enriquecer a 
interação dos meios de co-
municação com as audiên-
cias; incentivar modelos de 
viabilidade para sustentar o 
jornalismo de interesse pú-
blico; promover a inclusão 
e a diversidade, desenvolver 
medidas de mitigação diante 
da violência on-line que afe-
ta particularmente as mulhe-
res jornalistas; e, finalmente, 
projetar e fazer campanhas 
intersetoriais e ambiciosas 
para que cidadãos,  autori-



RELATÓRIO SOMBRA 2021 COLôMBIA

66 

dades nacionais e o entor-
no multilateral reconheçam 
a importância das liberdades 
fundamentais no quadro dos 
ODS.
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A presidência de Miguel 
Díaz-Canel - uma conti-
nuação dos regimes repres-
sivos de Raul e Fidel Castro 
- nunca se mostrou seria-
mente comprometida com 
as liberdades fundamentais. 
Pelo contrário, é uma conti-
nuidade do projeto político 
autocrático, violento e pro-
fundamente antidemocrático 

Cuba

Sem direito à liberdade de expressão

que foi cimentado em mais 
de 60 anos de governo. Em-
bora as leis cubanas proíbam 
explicitamente a existência 
da imprensa independente, 
vários meios de comunicação 
desafiam a proibição para in-
formar sobre o que acontece 
na ilha. O parceiro da Rede 
VdS, ICLEP, reporta sobre as 
agressões aos meios de co-
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municação que trabalham 
sem acesso à informação pú-
blica e sob o assédio esta-
tal permanente. Em 2021, o 
ICLEP reportou 1129 aler-
tas, o que representa um au-
mento de 228% comparado 
a 2020. Desses, 66% corres-
pondem a prisões arbitrárias, 
22% a restrições na internet 
e 7% a agressões e ataques.

Prisões e represá-
lias ante protestos 
antigovernamentais

O Estado, por meio de forças 
como a polícia e  seus agen-
tes de segurança, é o prin-
cipal agressor das pessoas 
jornalistas, com uma esma-
gadora maioria de 99% dos 
alertas registrados. Os aler-
tas de prisões arbitrárias au-
mentaram 425%. Somen-
te em 11 de julho de 2021, 
no contexto de protes-
tos antigovernamentais, de-
ram-se ao menos 50 prisões 

de pessoas jornalistas e tra-
balhadoras dos meios de 
comunicação. 

Na maioria das prisões, as 
pessoas foram liberadas dias 
depois, o que não aconte-
ceu com o jornalista Lázaro 
Yuri Valle Roca, que encon-
tra-se em prisão preventiva 
em Havana desde 15 de junho 
de 2021, acusado de desres-
peito e propaganda inimiga 
por cobrir assuntos sociais 
e políticos em seu canal no 
YouTube. Do mesmo modo, 
o influenciador Yoandi Mon-
tiel (El Gato de Cuba) encon-
tra-se cumprindo uma con-
denação de dois anos de 
privação da liberdade, numa 
prisão de Havana, pelo su-
posto delito de falar “mal” do 
regime de Cuba. Ao menos 
uma dezena de pessoas jor-
nalistas enfrentaram prisão 
domiciliar por longos perío-
dos de tempo, outras foram 
impedidas de sair de suas ca-
sas sem ordem judicial. Essas 
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medidas impediram o exer-
cício jornalístico e causaram 
ansiedade a famílias e comu-
nidades inteiras. Os protes-
tos antigovernamentais fo-
ram alvo de repressão cruel. 
O clima reiterado de assé-
dio a jornalistas se manteve 
e provoca tendências de au-
tocensura e exílio sem pre-
cedentes, que são difíceis de 
quantificar.

As retaliações também vie-
ram de outras maneiras. 
Em nível institucional, es-
tão ocorrendo alterações nos 
quadros jurídicos, para fa-
cilitar e justificar a atuação 
das forças estatais, como as 
prisões arbitrárias. Registra-
ram-se 26 alertas relaciona-
dos ao uso abusivo do po-
der estatal. O ICLEP acusou 
a empresa estatal de tele-
comunicações, ETECSA, de 
ativar um sistema de escu-
tas para espionar e intercep-
tar comunicações de pessoas 
jornalistas e meios de comu-

nicação, além  de criar apa-
gões de internet no meio dos 
protestos. Em 2021, registra-
ram-se 257 alertas de restrição 
na internet, o que representa 
um aumento de 614% em um 
ano. A interrupção e espiona-
gem das comunicações de jor-
nalistas cubanos é uma práti-
ca muito comum dos serviços 
da contrainteligência do re-
gime, que a utilizam cada vez 
mais com a intenção de difi-
cultar o trabalho da impren-
sa na ilha. Fica claro que a 
resposta das autoridades aos 
protestos tem sido intensifi-
car os mecanismos de cen-
sura, repressão e vigilância, 
por meio dos quais  mantêm 
o controle e o poder.

Perspectiva de gênero 
e diversidade  

O instituto explica que, em 
Cuba, são reprimidas as pes-
soas jornalistas que exercem 
seu trabalho como impren-
sa independente ou que cri-
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ticam o Estado, e que não 
encontram um padrão que 
documente os efeitos dife-
renciados das violações da li-
berdade de imprensa contra 
grupos em situação de vul-
nerabilidade. O ICLEP não 
registrou alertas correspon-
dentes ao décimo terceiro 
indicador transversal de gê-
nero. A organização regis-
trou 550 alertas contra jor-
nalistas homens e 538 alertas 
contra mulheres. O último 
dado teve um aumento anual 
de 449% e os alertas contra 
jornalistas homens aumenta-
ram 153% no mesmo perío-
do. O aumento principal das 
violações registradas con-
tra as mulheres jornalistas se 
deu pelas  restrições na in-
ternet, que aumentaram em 
mais de 1800%, e as prisões 
arbitrárias, que aumentaram 
mais de 600%.

Nos casos das mulheres jor-
nalistas, essas prisões passa-
ram de 50 casos registrados 

em 2020 para  372 casos em 
2021, enquanto as restrições 
na internet passaram de 7 
para  136 no mesmo período.

Recomendações 

Enquanto as liberdades de 
imprensa e de expressão 
continuarem sendo crimi-
nalizadas em nível constitu-
cional em Cuba, a situação 
do ODS 16.10.1 no país se-
guirá sendo inviável. A aber-
tura econômica deve ser 
replicada em termos de va-
lores democráticos para que 
os cidadãos cubanos pos-
sam aproveitar as liberda-
des universais das socieda-
des pacíficas, livres e justas. 
Deve-se abolir leis repres-
sivas e outros instrumen-
tos do aparelho institucional 
que proíbem as liberdades 
de imprensa, de expressão e 
de associação e servem para 
censurar e reprimir estru-
turalmente. Assim como o 
exercício jornalístico, o pa-
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pel da sociedade civil na 
construção e defesa de con-
dições e ambientes favorá-
veis para as pessoas jornalis-
tas e seu público  também é 
estigmatizado e criminaliza-
do. Os atores da cooperação 
internacional e da filantro-
pia privada devem ter cora-
gem para dar apoio efetivo e 
estratégico que ajude as OSC 
a superar obstáculos, como 
a penalização do financia-
mento de seu trabalho e dos 
meios de comunicação.

Em nível político, a comuni-
dade internacional deve de-
fender a rápida libertação do 
jornalista Lázaro Yuri
Valle Roca, do influenciador 
Yoandi Montiel, assim como 
de todos os prisioneiros de 
consciência que estão nos 
cárceres cubanos.

É muito importante tam-
bém mobilizar apoio para o 
desenvolvimento e a pro-
dução de jornalismo de in-

teresse público, dado que o 
jornalismo cubano enfren-
ta o desafio de continuar re-
sistindo diante da repressão 
e encontrar maneiras criati-
vas de informar em um con-
texto extremamente hostil, 
mantendo os padrões jor-
nalísticos em níveis altos. As 
dificuldades em matéria de 
sustentabilidade financeira 
são ainda mais desafiadoras 
em um país onde  as sanções 
econômicas condicionam o 
funcionamento dos merca-
dos e as audiências enfren-
tam limitações significativas 
relacionadas à capacidade e 
formas de pagamento. De-
ve-se incluir entre as priori-
dades o respaldo a enfoques 
que insiram amplamen-
te o espectro de gênero, por 
exemplo, por meio de novas 
narrativas, lideranças edito-
riais e diversidade das fon-
tes de informação. O primei-
ro passo nesse sentido  deve 
ser estabelecer consensos e 
acionar compromissos viá-
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veis sobre a importância de 
incorporar uma perspectiva 
de gênero e diversidade nos 
processos de monitoramento 
do ODS 16.10.1.
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Em 2021, foram registra-
dos 232 alertas totais no 
Equador, dos quais 117 
correspondem aos meses 
de janeiro a maio, duran-
te a gestão do então presi-
dente Lenín Moreno e em 
meio a uma conjuntura 
eleitoral conturbada. Após 
a presidência de Moreno, 

que tentou tomar algumas 
medidas para reverter 
o legado estigmatizante 
contra a imprensa de seu 
antecessor, Rafael Correa, a 
eleição de Guillermo Lasso 
para a presidência susci-
tou esperanças de avanços 
em matéria de liberdades 
fundamentais. Lasso prome-

Equador

A estigmatização contra a imprensa: um 
legado difícil de quebrar   
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teu devolver a liberdade de 
expressão plena ao Equador. 

Em seu primeiro dia de 
gestão, introduziu o proje-
to de Lei Orgânica de Livre 
Expressão e Comunicação, 
redigido de acordo com os 
padrões internacionais, que 
revoga a Lei de Comuni-
cação, conhecida como Lei 
Mordaça, vigente desde 
2013. Não obstante, desde 
a posse de Lasso registra-
ram-se 115 alertas, pratica-
mente a mesma quantidade 
do período eleitoral. Apesar 
das mudanças no discur-
so, de governo e na legis-
lação, na prática, o número 
de alertas aumentou 80% 
em 2021. Os alertas predo-
minantes correspondem a 
agressões e ataques (44%) 
e discurso estigmatizante 
(25%), que aumentou 743%. 
Isto reflete claramente que 
ainda há muito a fazer para 
quebrar o legado da estig-
matização, estabelecen-

do condições e ambientes 
seguros, sadios e propícios 
para quem exerce o jornalis-
mo e suas audiências.

Crime organizado e 
desproteção: uma 
combinação letal

Embora o Estado seja o 
principal agressor contra 
pessoas jornalistas no 
Equador, o aumento das 
agressões do crime organi-
zado transnacional é uma 
tendência extremamen-
te perigosa. Em 49% dos 
alertas em 2021, os autores 
foram identificados como 
agentes estatais; o Poder 
Executivo e a polícia nacio-
nal são os mais reinciden-
tes. Elementos não estatais 
e elementos desconhecidos 
são identificados em 25% 
e 16% dos alertas, respec-
tivamente. A organização 
Fundamedios, parceira 
da Rede VdS, registrou 18 
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alertas (8%) identificando 
o crime organizado como 
agressor, depois de não ter 
registrado nenhum em 2020. 

Esse incremento (1800%) 
representa um aumen-
to tangível da insegurança 
para quem  exerce o jorna-
lismo em nível nacional e 
subnacional. Um grupo do 
crime organizado chama-
do Los Fantasmas ameaçou 
o meio de comunicação La 
Posta por uma publicação 
que revelava o funciona-
mento das máfias nos presí-
dios. O jornalista Calixto 
Zambrano sofreu um atenta-
do em Manabí; dispararam 
duas vezes contra ele, que 
sobreviveu, mas deixou a 
profissão depois do ataque. 
Em Durán, uma equipe do 
jornal La Hora sofreu um 
atentado armado enquan-
to investigava o caso Big 
Money, uma pirâmide ilegal 
de captação de dinheiro.

A violência perpetrada pelo 
crime organizado viola as 
liberdades fundamentais, 
agravando as consequências 
e os riscos associados à falta 
de proteção e à impunidade 
diante dos crimes cometidos 
contra pessoas jornalistas. 

Na Colômbia e no México, 
os mecanismos de proteção 
existentes são insuficientes 
para mitigar as ameaças e 
ataques do crime organiza-
do, em grande parte  porque 
o Estado também é o princi-
pal agressor nesses países e, 
em ambos, pode ser difícil 
dimensionar o grau de infil-
tração do crime organizado 
no próprio Estado. 

É preocupante que no 
Equador cresçam os alertas 
de violações cometidas pelo 
crime organizado, ao passo 
que  as pessoas jornalis-
tas no país não dispõem de 
quaisquer mecanismos de 
proteção.
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Perspectiva de gênero 
e diversidade 

A organização Fundame-
dios registrou 120 alertas 
contra jornalistas homens e 
65 contra jornalistas mulhe-
res. Os alertas registrados 
por violência contra jorna-
listas mulheres cresceram 
160% e os registrados contra 
os homens, 111%. O aumen-
to mais significativo dos 
alertas por ataque contra as 
jornalistas mulheres foi em 
razão dos discursos estig-
matizantes (500%) e das 
restrições ao acesso à infor-
mação (800%). A Funda-
medios reportou 42 alertas 
de gênero, incluindo 18 por 
agressões e ataques e 16 por 
discursos estigmatizantes. 
Destacam-se cinco casos 
emblemáticos de violência 
de gênero. Após apresen-
tar uma série de reporta-
gens cobrindo temas de 
corrupção envolvendo uma 
poderosa família política, a 

jornalista Dayana Monroy 
foi agredida e assediada por 
meio de campanhas ameaça-
doras e de desprestígio nas 
redes. 

A jornalista Alondra Santia-
go foi alvo de discursos 
estigmatizantes, agressões 
e ataques, ameaças de 
processos judiciais, impedi-
mentos de acesso à infor-
mação, tentativas de censu-
ra e restrições em espaços 
digitais. Do mesmo modo, a 
jornalista Carla Maldonado 
foi assediada virtualmen-
te , de forma sistemática, 
pela sua postura crítica em 
direção aos supostos casos 
de corrupção no governo 
de Rafael Correa. Blanca 
Moncada, jornalista inves-
tigativa, foi alvo de  uma 
campanha de desprestígio 
por parte da prefeita de 
Guayaquil. O jornalista Galo 
Arellano, que trabalhava na 
Univisión, recebeu ameaças 
carregadas de discurso 



RELATÓRIO SOMBRA 2021 EqUADOR

79 

de ódio e homofobia por 
compartilhar nas redes uma 
foto de sua família na qual 
aparecia  com seu parcei-
ro. As agressões incluem 
questionamentos a seu 
trabalho e ética jornalística 
relacionados com sua orien-
tação sexual. As violências 
de gênero se cruzam com 
as agressões ao trabalho 
jornalístico, intensificando 
os riscos para as mulheres 
jornalistas e jornalistas da 
população LGBTQI+.

Recomendações

A persistência da estigma-
tização contra a imprensa, 
o auge da violência perpe-
trada pelo crime organiza-
do e a falta de proteção às 
pessoas jornalistas definem 
a situação preocupante do 
ODS 16.10.1 no Equador. A 
sociedade civil e as autori-
dades, com forte apoio da 
comunidade internacional, 
devem estabelecer mecanis-

mos de proteção para 
quem exerce o jornalismo 
e trabalha para os meios 
de comunicação. Agora, 
isso é mais necessário do 
que nunca, considerando o 
crescimento das agressões 
do crime organizado. Uma 
das prioridades nesse senti-
do deve ser pôr um fim à 
impunidade em casos de 
ataques contra jornalistas, 
incluindo assegurar o acesso 
à informação sobre o caso 
de assassinatos de jornalis-
tas do jornal El Comercio, 
cujo sigilo decretado pelo 
governo ainda não caiu. 
Trata-se de uma deman-
da constante das famílias 
das vítimas e se espera que 
o novo governo levante o 
sigilo e libere todas as infor-
mações sobre o caso. Até o 
momento, não houve vonta-
de política nem indícios 
concretos de que isso venha 
a acontecer. Aprovar a nova 
lei da liberdade de expressão 
deve ser uma prioridade, 
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mas o momento político é 
complexo e não há garantias 
de que será aprovada.

Precisa-se do apoio político 
e financiamento da coope-
ração internacional e da 
filantropia privada, para 
facilitar o trabalho das OSC 
de promover condições e 
ambientes seguros, sadios 
e propícios para o jornalis-
mo de interesse público. É 
necessário também apoiar a 
produção e desenvolvimen-
to desse tipo de jornalismo 
para fiscalizar o poder e 
empoderar os cidadãos. As 
prioridades de uma estra-
tégia integral, com esse 
duplo enfoque, por um 
lado assegurar o ambien-
te favorável, por outro o 
desenvolvimento plural 
do ecossistema dos meios 
de comunicação, incluem 
mitigar a grave estigma-
tização contra a impren-
sa e conseguir uma ampla 
inclusão do espectro de 

gênero em todas as áreas do 
jornalismo. Considerando 
que a estigmatização contra 
o jornalismo é profunda 
e tem causado efeitos em 
níveis estruturais, é impor-
tante desenvolver estra-
tégias e campanhas que 
ajudem a posicionar o valor 
do jornalismo de interesse 
público no imaginário coleti-
vo e como parte da cultura 
da paz e democracia no país.
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O presidente Nayib Bukele, 
no poder desde 2019, 
consolidou as bases de 
um projeto antidemo-
crático com preocupante 
apoio popular, refletido nas 
pesquisas sobre a aprovação 
da gestão do mandatário 
e com antagonismo em 
relação  à imprensa como 

eixo central. Bukele, consi-
derado o presidente “mille-
nial” por seu uso habitual das 
redes sociais, mantém uma 
campanha permanente contra 
os meios de comunicação 
que o questionam, especial-
mente os que publicaram 
investigações sobre casos 
de corrupção durante sua 

El Salvador

Bukele se declara inimigo da imprensa 
independente 
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gestão. A retórica estigma-
tizante de Bukele se reflete 
nos 219 alertas documen-
tados pela Asociación de 
Periodistas Salvadoreños 
(APES), que se somou à Rede 
Voces del Sur (VdS) em 2021. 

Do total de alertas regis-
trados, 53% correspondem 
a restrições de acesso à 
informação pública, 37% a 
agressões e ataques e 10% 
ao discurso estigmatizante. 
Embora este seja o primei-
ro ano com dados sobre 
a situação do ODS 16.10.1, 
em conformidade com a 
metodologia da Rede VdS, 
fica claro que no país se 
vive um retrocesso quanto 
ao estado da liberdade de 
expressão, da liberdade da 
imprensa e do direito de 
acesso à informação e, por 
consequência, uma erosão 
da democracia. 

O Estado viola siste-
maticamente as liber-
dades fundamentais

O governo de Bukele proíbe 
que os meios de comuni-
cação independentes parti-
cipem de  suas coletivas 
de imprensa. O presiden-
te e grande parte do seu 
gabinete costumam acusar 
esses meios de difundirem 
notícias falsas, utilizando 
a estigmatização contra a 
imprensa independente. 

Essas acusações geralmen-
te são um complemento aos 
ataques massivos de trolls 
pró-governo, que ameaçam 
e assediam jornalistas, 
especialmente no âmbito 
digital. A violência trans-
cende o digital quando o 
presidente e membros do 
partido governante, Nuevas 
Ideas, desqualificam e 
agridem verbalmente jorna-
listas em aparições públicas 
e quando seus simpatizan-
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tes atacam jornalistas nas 
ruas. As ameaças e a estig-
matização que as pessoas 
jornalistas recebem, nas 
redes sociais e nas aparições 
públicas, são uma preocu-
pação prioritária, inclusive 
em um contexto marcado 
pela violência generalizada, 
vinculada às gangues locais.

Bukele tem realizado um 
controle enorme sobre as 
instituições estatais, usadas 
de forma deliberada em 
favor de seu projeto políti-
co. O reiterado bloqueio 
do acesso à informação 
pública, apesar de  El Salva-
dor contar com uma lei 
que protege esse direito, é 
alarmante. O uso do Estado 
para perseguir jornalistas foi 
constante. Em julho de 2021, 
o jornalista mexicano Daniel 
Lizarraga, editor do presti-
giado meio de comunicação 
El Faro, foi expulso do país 
por supostamente violar leis 
migratórias. Lizarraga decla-

rou que sua expulsão estava 
vinculada a seu trabalho 
como jornalista. 

Os meios de comunicação 
Factum e GatoEncerra-
do tiveram que apagar dos 
seus websites investigações 
jornalísticas por ordem 
judicial, atos de censura 
direta  contra o trabalho 
desses meios. O governo 
também foi acusado de usar 
o software de espionagem 
Pegasus para intervir nas 
comunicações de pessoas 
jornalistas e defensoras dos 
direitos humanos. 

Segundo uma investigação 
do El Faro, pelo menos 22 
telefones de seus jornalis-
tas foram grampeados entre 
2020 e 2021. Embora não 
se saiba quem teria opera-
do o software, a empresa 
isralense NSO, criadora do 
Pegasus, afirmou que apenas 
vende o programa aos 
governos.
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Perspectiva de gênero 
e diversidade  

A APES registrou 70 alertas 
de ataques contra mulhe-
res jornalistas, 99 contra 
homens e duas agressões 
contra jornalistas da 
população LGBTQI+, incluin-
do casos de assédio laboral 
e digital a uma jornalista 
trans. A organização também 
documentou um alerta 
correspondente ao décimo 
terceiro indicador trans-
versal de gênero, relacio-
nado a um caso de assédio 
sexual. Durante a conta-
gem dos votos nas eleições 
para prefeito e deputado 
em 2021, uma jornalista do 
canal governamental 10 foi 
assediada sexualmente por 
um representante de um 
partido político ao fazer uma 
transmissão ao vivo. 

Nas violências diferencia-
das, as mulheres jornalistas 
são particularmente afetadas 

pelos discursos estigmati-
zantes, que as agridem tanto 
profissional como pessoal-
mente, no  âmbito digital. O 
resultado dessas agressões 
é uma tendência crescente 
em direção à autocensura, 
que afeta significativamen-
te o desenvolvimento de 
sua carreira profissional. É 
importante reconhecer as 
diferentes formas nas quais 
a violência de gênero e 
contra as pessoas jornalistas 
se reforçam mutuamente, 
causando perigos diferencia-
dos para jornalistas mulhe-
res e LGBTQI+.

Recomendações

O ponto de referência que 
estabelecem os alertas em 
2021 por violações contra os 
direitos fundamentais refle-
te um estado desalentador a 
respeito do ODS 16.10.1 em El 
Salvador. O governo do presi-
dente Bukele encaminha-se 
para um projeto autoritário, 
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fracassando em seu dever 
como um  garantidor dos 
direitos humanos. A socie-
dade civil e comunida-
des internacionais devem 
velar para que seja freada a 
investida  contra os meios 
de comunicação e jorna-
listas. É indispensável que 
seja articulada uma pressão 
efetiva a nível nacional e 
internacional, exigindo que 
as autoridades desistam 
de usar a estigmatização 
e outras formas de violên-
cia, que se responsabilizem 
pelos abusos cometidos e 
estabeleçam mecanismos 
de proteção para pessoas 
jornalistas e trabalhadoras 
dos meios de comunicação 
no país. Particularmente, 
deve-se exigir transparên-
cia ao Estado salvadorenho 
no caso de espionagem com 
Pegasus e que reconheça 
publicamente se está usando 
o software.

Embora o autoritarismo em 
El Salvador seja relativa-
mente recente, em compa-
ração a casos como o da 
Venezuela, de Nicarágua e 
de Cuba, é indispensável 
alcançar consensos nacio-
nais e internacionais sobre 
a gravidade da situação das 
liberdades fundamentais 
e do ODS 16.10.1 no país. 
Com esse reconhecimen-
to como ponto de partida, 
os atores da cooperação 
internacional e filantro-
pia privada devem investir 
para que as OSC possam 
desenvolver seu trabalho 
voltado para a  promoção 
de um ambiente favorável 
ao exercício do jornalismo 
e também para fortalecer o 
desenvolvimento dos meios 
de comunicação indepen-
dentes que fazem jornalismo 
de interesse público. Nesse 
sentido, é importante imple-
mentar estratégias especí-
ficas para que o desenvolvi-
mento do ecossistema dos 
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meios de comunicação seja 
inclusivo. Um dos desafios 
mais importantes para o 
progresso do ODS 16.10.1 
em El Salvador é posicionar 
o valor público do jorna-
lismo diante de uma massa 
crítica de cidadãos, que, em 
sua grande maioria, apoiam 
o presidente Bukele. Isso 
requer a criação de alianças  
amplas capazes de desenhar 
e implementar estratégias e 
campanhas altamente efeti-
vas e inovadoras.
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Guatemala está em um 
momento decisivo para seu 
futuro democrático, carac-
terizado por uma situação 
frágil do ODS 16.10.1 no país. 
O fortalecimento institucio-
nal que a Comissão Interna-
cional contra a Impunidade 
na Guatemala (CICIG) tinha 
alcançado no país tem se 
deteriorado desde a saída da 

comissão em 2019. Diante 
desse retrocesso, os meios 
de comunicação se conver-
teram na última linha de 
combate à corrupção e aos 
abusos de poder. O presi-
dente Alejandro Giammattei 
demonstrou que não tem 
compromisso em cuidar da 
democracia nem cumprir 
com o mandado de garan-

Guatemala

O retrocesso da democracia guatemalteca
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tia dos direitos humanos, 
começando uma escala-
da contra a imprensa que 
investiga as tentativas do 
seu governo de desmante-
lar o quadro institucional 
anticorrupção. Em 2021, o 
Instituto Demos, parcei-
ro da Rede VdS, reportou 
29 alertas, dos quais 45% 
se tratam de agressões e 
ataques, 31% de uso abusi-
vo do poder estatal e 17% de 
obstruções com relação ao 
acesso à informação pública. 
Foi registrado um alerta por 
assassinato, que se refere 
ao caso do jornalista Pedro 
Guadrón, morto em julho, 
no povoado de Concepción 
Las Minas, no departamento 
de Chiquimula.

Violência instituciona-
lizada, assédio judicial 
e leis problemáticas

Atores estatais são identifi-
cados como agressores em 

62% dos alertas registra-
dos em 2021, especialmen-
te a polícia e o exército. As 
pessoas jornalistas das zonas 
afastadas da capital, por 
exemplo, ao fazer coberturas 
em zonas como Alta Verapaz 
e Izabal, estão particular-
mente expostas ao assédio 
constante. Em outubro, o 
governo usou como pretex-
to o regime de exceção em 
Izabal para invadir as insta-
lações da rádio comunitária 
Xyaab’ Tzuultaq’a, assim 
como a casa do jornalista da 
Prensa Comunitaria, Carlos 
Choc, assediado repeti-
damente. Choc continua 
sendo processado pela sua 
cobertura de um  protes-
to em 2017, obrigado a se 
apresentar diante de um 
juiz regularmente. A instru-
mentalização da Justiça 
para perseguir e censurar 
jornalistas é recorrente. O 
uso malicioso das leis que 
não têm nada a ver com o 
exercício jornalístico, como 
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a lei de violência de gênero, 
é uma prática das figuras 
políticas para impedir inves-
tigações relacionadas com 
a corrupção. Em junho, os 
jornalistas Sonny Figue-
roa e Marvin del Cid foram 
acusados por María Luisa 
Martínez, familiar de Miguel 
Martínez, ex-diretor de um 
órgão do Poder Executi-
vo, por suposta violência 
psicológica contra a mulher 
por publicar investigações 
relacionadas ao patrimô-
nio de sua família. Pessoas 
funcionárias públicas têm 
processado frequentemen-
te o presidente do jornal 
El Periódico, José Rubén 
Zamora, usando a mesma lei 
para censurar o trabalho de 
investigação do veículo.

Embora a  Guatemala conte 
com um quadro institucional 
comparativamente robusto 
para a região centro-ame-
ricana, com destaque para 
um setor especial para 

delitos contra jornalistas e 
um mecanismo de proteção 
a jornalistas, cujo impac-
to ainda é incerto, a entra-
da em vigor de uma lei de 
regulamentação para organi-
zações não governamentais, 
em julho de 2021, poderia 
significar um golpe duro 
para os meios de comuni-
cação e organizações de 
sociedade civil.

Essa nova disposição dá 
poderes ao Estado para 
cancelar o status legal de 
organizações de manei-
ra discricional, alegando 
“violação à ordem pública”. 

Esse tipo de leis e instru-
mentos para o controle da 
sociedade civil, que permi-
te acusações imprecisas 
e ambíguas, faz  parte do 
repertório autoritário em 
casos como o da Venezuela, 
da Nicarágua e, recentemen-
te, de El Salvador.
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Perspectiva de gênero 
e diversidade  

O Instituto Demos registrou 
quatro alertas relativos ao  
décimo terceiro indicador 
transversal de gênero em 
2021, todos por agressões 
e ataques. A organização 
explica que, na Guatema-
la, as mulheres jornalistas 
continuam sendo estigma-
tizadas pelo simples fato de 
exercerem sua profissão. As 
redes sociais têm represen-
tado uma oportunidade para 
as jornalistas aumentarem 
sua presença e represen-
tação dentro dos meios de 
comunicação. No entan-
to, não se pode perder de 
vista as tendências globais 
que mostram que as mulhe-
res jornalistas enfrentam 
impactos e riscos diferen-
ciados decorrentes da 
violência digital e da violên-
cia discursiva. As violências 
com base no gênero e as 
violências que se manifes-

tam contrárias às pessoas 
jornalistas se reforçam e se 
agravam mutuamente, por 
isso é importante continuar 
desenvolvendo a capacidade 
de fazer um monitoramento 
diferenciado com perspec-
tivas de gênero e diversi-
dade. Demos aponta que, 
na Guatemala, é particular-
mente  importante observar, 
entender e mitigar os efeitos 
diferenciados das violências 
contra as mulheres indígenas 
jornalistas, comunicadoras 
comunitárias e trabalhadoras 
de meios de comunicação 
locais e nacionais. 

Recomendações

A impunidade e a corrupção 
não devem ser negligencia-
das e normalizadas. De fato, 
estão entre os principais 
obstáculos que impedem 
avanços significativos em 
relação ao ODS 16.10.1 na 
Guatemala. As organi-
zações de sociedade civil e 
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a comunidade internacio-
nal devem ser mais incisi-
vas com as autoridades da 
Guatemala para conter a 
deterioração institucional e 
o retrocesso democrático. 

Os acordos e mecanismos 
existentes para proteger 
jornalistas e as investigações 
de crimes impunes devem 
ser uma prioridade nacio-
nal. O sistema de Justiça 
não deve dar espaço para as 
brigas que buscam censurar 
jornalistas e deve frear o uso 
malicioso de leis importan-
tes, como as que protegem 
as mulheres da violência 
de gênero, que em vez  de 
servirem para dar garantias 
aos direitos humanos no 
país, são instrumentalizadas 
para atacar as liberdades 
fundamentais.

O caso da CICIG demonstra 
que é possível fortalecer as 
instituições democráticas 
em sociedades com grandes 

desafios estruturais (tais 
como corrupção, impuni-
dade e pobreza), se houver 
vontade política suficiente e 
se os recursos forem dirigi-
dos de uma forma estratégi-
ca e transparente. Contudo, 
também demonstra que os 
avanços podem ser desman-
telados rapidamente, de 
acordo com os interesses 
do governo do momento. 
É importante que as lições 
da CICIG sejam incorpo-
radas aos esforços nacio-
nais e internacionais que 
buscam facilitar a promoção 
de condições e ambientes 
seguros para o exercício 
jornalístico. 
Em particular, os esforços 
construtivos referentes à 
produção e desenvolvi-
mento de jornalismo de 
interesse público podem 
contribuir para fortalecer 
o apoio político e financei-
ro do público  e de outros 
atores-chave para meios de 
comunicação independentes.
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Em Honduras, o estado da 
liberdade de expressão, da 
liberdade de imprensa e do 
direito de acesso à infor-
mação foi marcado por um 
processo eleitoral contur-
bado e pela onipresença da 
violência política em 2021. 
Desde o chamado para 
as  eleições primárias, em 

setembro de 2020, foram 
registradas  ao menos 28 
mortes relacionadas com 
a violência político-eleito-
ral. O C-Libre, parceiro  da 
VdS, registrou 66 alertas de 
violência contra os meios 
de comunicação e pessoas 
jornalistas e trabalhadoras 
dos meios de comunicação. 

Honduras

Um novo governo gera expectativas positivas 
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Mesmo com a redução de 
44% se comparado aos 
alertas registrados em 2020, 
registrou-se o assassinato 
de ao menos um jornalista 
pelo terceiro ano consecu-
tivo. Preocupa a prevalên-
cia de alertas relaciona-
dos a agressões e ataques, 
representando 62% do 
total dos alertas reporta-
dos, dando conta dos altos 
níveis de violência direta 
que continuam no país. 
Ao menos dois integran-
tes da equipe do C-Libre 
foram vítimas de ameaças 
graves contra a vida, resul-
tando em seu afastamento 
forçado para fora do país. 
Isso tem demonstrado que 
os autores que atacam as 
liberdades fundamentais 
e as pessoas jornalistas 
também podem dirigir seus 
ataques contra as OSC que 
monitoram a  situação ou 
desempenham outro tipo 
de papel na promoção de 
um ambiente favorável para 

o exercício jornalístico no 
país. A eleição de Xiomara 
Castro nos comícios de 28 
de novembro gerou certas 
expectativas positivas, mas 
é claro que Honduras conti-
nua sendo um país estrutu-
ralmente perigoso para as 
pessoas jornalistas.

Perpetradores
ligados ao poder, mas 
desconhecidos

Em 30% dos alertas registra-
dos pelo  C-Libre em 2021, 
não se conhece especifi-
camente quem foi o agres-
sor. A organização deduz 
que se trata de atores de 
esferas públicas e privadas 
com possíveis vínculos com 
o crime organizado, que se 
veem afetados pelos temas de 
investigação jornalística que 
estão sendo desenvolvidos.  

Entretanto, o Estado foi 
identificado, por meio da 
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polícia nacional, do congres-
so, do poder judicial e da 
guarda de honra presiden-
cial, como autor em 42% 
dos alertas registrados, e 
agentes paraestatais em 17%. 
Também foram documen-
tadas violações feitas por 
ex-militares, ex-policiais e 
agentes de segurança priva-
da. Mesmo que seja difícil 
de comprovar, a relação 
entre atores corruptos nos 
setores públicos e privados e 
o crime organizado é assina-
lada como um terreno fértil 
para o cultivo de violência 
extrema contra as pessoas 
jornalistas e trabalhado-
ras dos meios de comuni-
cação em Honduras. Desde 
outubro de 2001, o C-Libre 
registrou 96 mortes violen-
tas de pessoas comunica-
doras sociais, jornalistas e 
trabalhadoras dos meios de 
comunicação no país. Em 
2021, sujeitos desconhecidos 
assassinaram a Wilmer Joel 
Fúnez Ochoa, operador da 

Radio HRN, no Cerro Canta-
gallo, localizado na capital 
Tegucigalpa. Embora não 
esteja registrado entre os 
alertas, porque se concen-
tram exclusivamente em 
violência contra pessoas 
jornalistas e trabalhadoras 
dos meios de comunicação, 
sujeitos desconhecidos 
assassinaram três tiktokers 
em setembro.

Perspectiva de gênero 
e diversidade  

Qualquer pessoa que exerça 
o jornalismo ou trabalhe 
com comunicação assume 
uma vida de alto risco em 
Honduras. No entanto, 
pessoas que são vitimiza-
das por normas heteropa-
triarcais, como mulheres e 
pessoas LGBTQIA+, estão 
especialmente em risco. A 
violência simbólica e estru-
tural é praticada contra 
mulheres comunicadoras e 
jornalistas. Entre os círcu-
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los de tomada de decisão 
nos órgãos executores de 
Justiça, inclusive por parte 
das associações de impren-
sa, não se aplica um proto-
colo diferenciado com 
abordagem de gênero para a 
proteção de pessoas jorna-
listas mulheres e LGBTQI+. 

A resposta estatal diante das 
violências contra as mulhe-
res comunicadoras sociais e 
jornalistas tem se  limitado 
à criação do Sistema Nacio-
nal de Proteção (SNP) e do 
Mecanismo Nacional de 
Proteção (MNP). 

Atuando independente-
mente, tanto a Justiça 
quanto o MNP dão ordens 
de proteção e designam 
policiais para supostamente 
proteger pessoas em risco. 
Uma trágica ironia para 
as mulheres jornalistas e 
pessoas jornalistas LGBTQI+, 
já que as mesmas forças 
policiais e militares que as 

tem perseguido, ameaça-
do e assediado são respon-
sáveis por sua proteção. A 
Associação de Jornalistas do 
país tem buscado se distan-
ciar do MNP ao perceber 
essa contradição. Em 2021, 
o C-Libre não registrou 
alertas correspondentes 
ao indicador transversal de 
gênero da VdS. 

Recomendações

A falta de condições e 
ambientes seguros e sadios 
para quem exerce o jorna-
lismo, especialmente os 
altos níveis de impunidade 
em casos de delitos cometi-
dos contra jornalistas e 
a instrumentalização do 
poder estatal para censurar 
e reprimir, define o panora-
ma para o ODS 16.10.1 em 
Honduras. A sociedade civil 
e a comunidade interna-
cional devem pressionar as 
autoridades para estabelecer 
um plano nacional contra 
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a impunidade nos casos de 
delitos cometidos contra 
jornalistas, com políticas 
públicas e ações dirigidas 
ao efetivo cumprimento na 
recepção, investigação e 
judicialização desses casos. 
Isso inclui a incorporação de 
planos e atividades articula-
das com  a sociedade civil e 
a incorporação de aborda-
gens com base nos direitos 
humanos e gênero de forma 
transversal. É necessário 
melhorar o funcionamento 
do SNP e do MNP, prestando 
atenção especial à taxa de 
efetividade da investigação 
dos delitos denunciados de 
atos intimidatórios, assédios 
e ataques contra jornalistas 
mulheres, LGBTQI+, indíge-
nas e afrodescendentes. 

Também é importante 
exigir das autoridades a 
eliminação de certos tipos 
penais que criminalizam 
o exercício das liberdades 
fundamentais, normas que 

servem para instrumenta-
lizar crimes como “delitos 
contra a honra” contra 
pessoas jornalistas.

Para alcançar um ambien-
te propício para o exercí-
cio jornalístico, a sociedade 
civil requer apoio efetivo e 
estratégico da cooperação 
internacional e da filantropia 
privada. É importante que 
esses atores também incor-
porem entre suas priorida-
des o apoio à produção e 
desenvolvimento do jornalis-
mo de interesse público. 

Esse tipo de abordagem é 
indispensável para promo-
ver uma inclusão ampla do 
espectro de gênero como 
base de um ecossistema 
diversificado, plural e saudá-
vel de meios de comuni-
cação independentes.
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O panorama do ODS 16.10.1 
é crítico no México. Em 
2021, foram registrados 
626 alertas² de violações 
das liberdades de impren-
sa e expressão, incluindo 
nove alertas por assassina-
to de jornalistas e pessoas 
trabalhadoras dos meios de 
comunicação, o que repre-

senta um aumento de 50% 
da violência letal quando 
comparado ao ano de 2020. 
Os alertas de discurso estig-
matizante cresceram 30%. 
A violência discursiva busca 
justificar e tornar aceitá-
vel, como parte da cultu-
ra política, a violência em 
direção à imprensa. 

México

A estigmatização e o abuso do poder 
deterioram as liberdades públicas

₂ ARTICLE 19 documentou 644 agressões de acordo com sua metodologia. Recomendamos verificar seu Relatório Anual 2021: Negação. As diferenças nos 
alertas aqui registrados se devem a ajustes metodológicos feitos pela rede Voces del Sur. Além disso, não foram documentadas agressões contra familiares de 
pessoas jornalistas.
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A corrente de estigmati-
zação se inicia no nível mais 
alto do poder: o presiden-
te López Obrador usa seu 
púlpito para acusar jornalis-
tas e meios de comunicação 
de propagar notícias falsas e 
desinformação. 

Foram registrados 27 alertas 
de uso abusivo do poder 
estatal, incluindo atribuição 
discricionária da publici-
dade estatal para favorecer 
os meios de comunicação 
aliados com o oficialismo, o 
que representa um aumen-
to de 93% se comparado ao 
ano anterior. O Estado foi 
apontado como agressor em 
43% dos alertas.

Seguem os assassina-
tos num contexto de 
impunidade e conluio 
de poderes

Sete jornalistas, dois de seus 
familiares e duas pessoas 

trabalhadoras dos meios de 
comunicação foram assassi-
nados em 2021. Essa violên-
cia extrema é consequência 
da impunidade. Desde o ano 
2000, a Artigo 19 México 
documentou 153³ assassina-
tos de jornalistas no país, 141 
homens e 12 mulheres, dos 
quais 22% foram registrados 
durante o governo de López 
Obrador. 

Veracruz é o estado mais 
letal para o exercício jorna-
lístico, com 31 assassinatos 
desde 2000; 18 durante o 
governo de Javier Duarte, 
entre dezembro de 2010 e 
novembro de 2016. 98,1% 
dos crimes cometidos 
contra  jornalistas entre 
2010 e 2021 continuam 
impunes. Esses crimes se 
multiplicam sem  acarretar 
consequências, debilitando 
os mecanismos de proteção 
existentes: a Promotoria 
Especial para Investigar 
Crimes Contra a Liberda-

³ Para a data de publicação deste relatório, a ARTICLE 19 registrou mais um assassinato, são 154 homicídios desde 2000.
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de de Expressão (FEADLE) 
o Mecanismo de Proteção 
para Pessoas Defensoras de 
Direitos Humanos e Jorna-
listas e a Comissão Executi-
va de Atenção a Vítimas. O 
conluio e corrupção entre as 
autoridades públicas, o setor 
privado e o crime organiza-
do são o núcleo do proble-
ma. Na maioria dos assassi-
natos, as pessoas jornalistas 
estavam investigando ou 
tinham revelado possíveis 
vínculos desse tipo. 16 dos 
34 repórteres mortos sob 
o atual governo cobriam 
corrupção e política, e os 
restantes cobriam questões 
de segurança e Justiça.
 
Perspectiva de gênero 
e diversidade  

A Artigo 19 monitora o ODS 
16.10.1 com uma perspec-
tiva de gênero não binária, 
desagregando dados para 
incluir amplamente o espec-

tro de gênero. A organi-
zação registrou 365 alertas 
por ataques contra jorna-
listas identificados como 
homens cisgêneros, 192 
contra mulheres cisgêne-
ras, dois contra jornalistas 
identificadas como mulhe-
res trans e dois contra 
pessoas jornalistas não 
binárias. Foram registra-
dos  40 alertas correspon-
dentes ao novo indicador 
transversal de gênero; 21 de 
agressões e ataques, 16 de 
discurso estigmatizante, um 
assassinato, uma detenção 
arbitrária e uma restrição 
na internet. As agressões 
foram o alerta mais frequen-
te contra jornalistas identi-
ficadas como mulheres 
cisgêneras, pessoas não 
binárias e mulheres trans 
(66%), incluindo ameaças, 
intimidação e assédio. Esses 
ataques levam conotações 
de violência sexual, discur-
sos sexistas, ameaças e 
campanhas de despres-
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tígio contra as mulheres 
jornalistas e jornalistas da 
população LGBTQI+.

A repressão aos protestos 
feministas mostrou uma 
grande mobilização de forças 
de segurança e armas de 
fogo, resultando em ataques 
físicos, atos de intimidação 
e ameaças contra jornalis-
tas. Em novembro de 2020 
(#9N), a jornalista Cecilia 
Solís cobriu um protes-
to em Cancún por causa 
do feminicídio de Bianca 
Alexis. A polícia estatal 
dispersou o protesto com 
disparos ao ar e a jornalis-
ta foi ferida por balas. Os 
disparos foram seguidos de 
prisões arbitrárias e atos 
de violência física e sexual 
contra as manifestantes. 
Em 2021, Solís continuou 
com a cobertura do #9N e 
foi assediada por policiais 
e sujeitos desconheci-
dos. A Artigo 19 explica 
que seu meio de comuni-

cação não lhe deu apoio 
ou proteção e que tenta-
ram dispensá-la. A violência 
contra jornalistas trans é 
uma problemática crescen-
te que está começando 
a ser documentada. Por 
exemplo, o trabalho jorna-
lístico de Laurel Miranda, 
uma jornalista mulher trans, 
que naquela época era chefe 
de informação no Milenio, 
foi obstruído; duas de suas 
colunas sobre a exclusão de 
mulheres trans em grupos 
feministas foram censuradas.

Outra categoria social 
que aumenta os riscos 
de pessoas jornalistas e 
trabalhadoras dos meios 
de comunicação sofre-
rem violência é a orien-
tação sexual⁴. Em 2021, no 
México, foram registrados 
11 ataques contra jornalistas 
que falaram ser da comuni-
dade LGBTQI+. É importan-
te mencionar que há pouca 
diversidade na profissão e 

⁴ Os princípios de Yogyakarta definem a orientação sexual como “a capacidade de cada pessoa de sentir uma profunda atração emocional, afetiva e sexual por 
pessoas de um gênero diferente ao seu, ou do seu mesmo gênero, ou de mais de um gênero, assim como a capacidade de manter relações íntimas e sexuais 
com estas pessoas”. “Principios de Yogyakarta”, março de 2007, p.6, nota1, https://www.refworld.org/cgi-bin/texis/vtx/rwmain/opendocpdf.pdf?reldoc=y&doci-
d=48244e9f2



RELATÓRIO SOMBRA 2021 MÉxICO

105 

que pode existir uma subno-
tificação das agressões 
contra jornalistas de sexua-
lidade não heteronormativa5 
devido às normas hetero-
patriarcais. A CIDH afirma 
que a violência e “a discrimi-
nação por motivos de orien-
tação ou identidade sexuais 
podem contribuir muitas 
vezes para a desumani-
zação  da vítima”6. A violên-
cia contra as mulheres 
jornalistas, trans e de outras 
identidades de gênero não 
binárias e as diversas orien-
tações sexuais refletem 
também a falta de inclusão 
e violência nos meios de 
comunicação social.

Recomendações

A impunidade e a falta de 
condições seguras, sadias 
e propícias para jornalis-
tas e audiências definem o 
ambiente hostil que impede 
os avanços sustentáveis 

relativos ao ODS 16.10.1 no 
México. Diante dos assas-
sinatos de jornalistas, as 
autoridades responsáveis, a 
sociedade civil e a comuni-
dade internacional devem 
prevenir, proteger e investi-
gar diligentemente todos os 
crimes e agressões contra a 
imprensa para combater a 
impunidade.

Deve-se fortalecer a Promo-
toria Especial para Investigar 
Crimes Contra a Liberda-
de de Expressão (FEADLE), 
o Mecanismo de Proteção 
para Pessoas Defensoras de 
Direitos Humanos e Jorna-
listas e a Comissão Execu-
tiva de Atenção às Vítimas, 
por meio de uma maior 
coordenação institucional, 
participação da socieda-
de civil e cooperação com 
organizações internacionais 
especializadas. Além disso, 
também é urgente pressio-
nar  as autoridades para que 
desistam de estigmatizar 

₅ O termo “heteronormatividade” se refere à tendência cultural a favor das relações heterossexuais, em que tais  relações são consideradas “normais, naturais e 
ideais” e são preferidas sobre as relações do mesmo sexo ou do mesmo gênero. A heteronormatividade é composta por regras jurídicas, sociais e culturais que 
obrigam as pessoas a atuarem conforme os  padrões heterossexuais dominantes e prevalecentes. Comissão Interamericana de Direitos Humanos, “Violência 
contra pessoas lésbicas, gays, bissexuais, trans e intersexuais na América”, OAS/Ser.L/V/II.rev.2.Doc. 36, 12 de novembro de 2015, pp.40-41, https://www.org.org/
es/cidh/informes/pdfs/ViolenciaPersonasLGBTI.pdf 

⁶Ibid., p. 38.
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quem exerce o jornalismo, 
pois esses discursos preju-
dicam o fluxo de informação 
e o debate público e aumen-
tam os riscos de violên-
cia para a imprensa. Pelo 
contrário, as autoridades, 
começando com o Executivo 
Federal, devem condenar a 
violência contra a imprensa. 
É importante regulamentar 
a lei geral de comunicação 
social, regulando o uso da 
publicidade estatal.
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Desde o início de 2021, 
como prévia das eleições de 
novembro, o regime Ortega 
Murillo começou uma nova 
caçada contra os meios 
de comunicação indepen-
dentes e as pessoas jorna-
listas, assim como contra 
a oposição política e os 
cidadãos em geral. Usando 

leis repressivas aprovadas 
em 2020 - as leis de agentes 
estrangeiros, delitos ciber-
néticos e segurança nacio-
nal, que estabelece o delito 
de traição à pátria -, o gover-
no processou sete candida-
tos presidenciais, incluin-
do Cristiana Chamorro, até 
fevereiro de 2021 presidente 

Nicarágua

Recrudescimento da repressão no contexto 
eleitoral
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da Fundação Violeta Barrios 
de Chamorro (FVBCH), 
parceira da VdS. 

Chamorro e dois trabalha-
dores administrativos da 
FVBCH, Walter Gómez 
e Marcos Fletes, assim 
como o motorista, Pedro 
Vásquez, foram condenados 
em julgamentos espúrios 
por lavagem de dinheiro e 
gestão abusiva e continuam 
detidos até o fechamen-
to desta publicação. O caso 
serviu para citar e assediar 
mais de 30 pessoas jorna-
listas, participantes dos 
programas da organização, 
que foram interrogadas e 
ameaçadas com proces-
sos judiciais. A situação do 
ODS 16.10.1 na Nicarágua é 
crítica, com um total de 701 
alertas, o que representa um 
aumento de 149% se compa-
rado com 2020. Destes, 43% 
correspondem ao uso abusi-
vo do poder estatal, 41% a 
agressões e ataques e 9% a 

processos judiciais civis e 
penais.

Prisão, confisco e exí-
lio marcam o jornalis-
mo na Nicarágua

A Rede VdS documentou 
os casos de dois jornalistas 
presos, Miguel Mendoza e 
Miguel Mora, assim como o 
caso do comentarista políti-
co Jaime Arellano. Além de 
Cristiana Chamorro, que faz 
parte do conselho diretivo 
do jornal La Prensa, também 
foram capturados e conti-
nuam presos seu irmão 
Pedro Joaquín, também 
diretor do La Prensa, e 
seu primo Juan Lorenzo 
Holmann, presidente do 
conselho do jornal e que 
desempenhava o papel de 
gerente geral. Holmann foi 
capturado na madrugada 
do dia 14 de agosto, horas 
depois de as autoridades 
tomarem as instalações do 
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La Prensa, o único jornal de 
circulação nacional, alegan-
do uma investigação por 
fraude aduaneira e lavagem 
de dinheiro. Outro meio 
de comunicação, a revis-
ta digital Confidencial, foi 
invadido, teve seu escritório 
tomado e seus equipamen-
tos confiscados pela segun-
da vez em três anos, em 20 
de maio.

A perseguição contra jorna-
listas na Nicarágua está em 
todas as esferas, incluindo 
o espaço digital. Existe uma 
campanha permanente do 
regime de Ortega Murillo 
contra jornalistas e meios de 
comunicação independen-
tes, que acusa de “golpistas”, 
fazendo alusão aos protes-
tos de cidadãos  de 2018 
que foram considerados 
uma “tentativa de golpe de 
Estado”. O regime desdo-
bra a maior quantidade de 
instituições governamen-
tais possível para silen-

ciar jornalistas. Além de 
usar o assédio fiscal como 
mecanismo de intimidação, 
também tem utilizado o 
órgão que rege a proprie-
dade privada. Em agosto, a 
Intendencia de la Propie-
dad expropriou a casa de 
Patricia Orozco, diretora 
do portal digital Agenda 
Propia. Orozco declarou que 
o Estado havia lhe dado a 
casa em Managua nos anos 
80, mas agora o governo 
a reclamou como proprie-
dade governamental. Em 
meio a esse clima de perigo, 
dezenas de jornalistas da 
Nicarágua saíram do país 
para preservar sua liberda-
de e continuar exercendo o 
jornalismo.

Perspectiva de gênero 
e diversidade  

Foram registrados 146 
alertas de ataques contra 
jornalistas homens e 83 
contra mulheres. Entre os 
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ataques contra as mulheres 
jornalistas, prevalecem as 
agressões e ataques (57%) e 
os processos civis e penais 
(30%). Há também a tendên-
cia de nomear a família de 
mulheres jornalistas nas 
ameaças. O caso de Kalúa 
Salazar, chefe de impren-
sa da Radio La Costeñísi-
ma, uns dos poucos meios 
de comunicação da costa 
caribenha da Nicarágua, 
é emblemático. A polícia 
mantém uma presença 
habitual fora de sua casa, na 
cidade de Bluefields, desde 
o começo de 2021. Oficiais 
da polícia assediam Salazar 
frequentemente na presença 
de suas filhas menores 
de idade, que sofrem 
consequências psicológi-
cas. Pede-se por mais infor-
mação desagregada sobre as 
violências contra as pessoas 
jornalistas na Nicarágua. É 
notável que a pandemia teve 
um impacto diferenciado 
para as mulheres jornalistas, 

pelas normas que se estabe-
leceram em alguns meios 
de comunicação para evitar 
contágios: por exemplo, 
turnos de 24 horas. 

Isso afetou de forma consi-
derável muitas jornalistas, 
pois é comum na Nicarágua 
que as mulheres continuem 
sendo desproporcionalmen-
te responsáveis pelas ativi-
dades de cuidados familiares 
e muitas tiveram de desistir 
do seu emprego. Também 
são observadas assimetrias 
de gênero nos meios de 
comunicação do país, onde 
as diferenças salariais são 
comuns, afetando a remune-
ração das mulheres jorna-
listas. A Rede VdS registrou 
quatro alertas que corres-
pondem ao novo indicador 
transversal de gênero, dois 
de agressões e ataques, um 
de acesso à informação e um 
de discurso estigmatizante.
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Recomendações

O projeto político autori-
tário e dinástico de Daniel 
Ortega e Rosario Murillo na 
Nicarágua é a antítese da 
democracia e do desenvol-
vimento sustentável; repre-
senta o primeiro e principal 
obstáculo para conquistar 
os avanços do ODS 16.10.1 
no país. A sociedade civil e 
a comunidade internacional 
devem trabalhar para forta-
lecer a segurança psicoló-
gica, jurídica, física e digital 
das pessoas jornalistas na 
medida do possível diante 
de um sistema de Estado-fa-
mília-partido que mantém o 
poder por meio da violên-
cia, vigilância e repressão. 
É importante dar o apoio 
integral às pessoas jornalis-
tas afastadas forçadamente, 
pois muitas dessas vivem 
em situações precárias nos 
países de destino como 
Costa Rica, Espanha e 
Estados Unidos. 

Considerando a ausência 
total de qualquer caminho 
institucional em nível nacio-
nal, deve-se ativar todos os 
mecanismos possíveis do 
direito internacional para 
exigir a libertação das pessoas 
jornalistas e trabalhadoras dos 
meios de comunicação que 
estão privadas da sua liberda-
de. Também deve-se assegu-
rar que os crimes contra 
pessoas jornalistas não 
fiquem impunes, a começar 
pelo assassinato do jornalis-
ta Ángel Gahona, em 2018, 
no caribe nicaraguense. 
Quanto ao monitoramento 
com perspectiva de gênero 
e inclusão, é necessário 
integrar uma análise baseada 
em informação desagregada 
sobre as violências contra as 
pessoas jornalistas no país. 
É importante documen-
tar rigorosamente essas 
manifestações da violência 
para completar a lacuna de 
informação sobre os efeitos 
diferenciados e discrimi-
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nação dessas violências no 
país.

Tanto as OSCs como as 
pessoas jornalistas e os 
meios de comunicação 
nicaraguenses devem conti-
nuar a operar com capacida-
des mínimas instaladas, mas 
indispensáveis dentro do 
país, apoiadas por estruturas 
institucionais fora do país. 

Por exemplo, é melhor evitar 
o risco de fazer a adminis-
tração do monitoramento da 
violência contra as pessoas 
jornalistas na Nicarágua. Em 
vez disso, devem se concen-
trar em proporcionar o 
mais alto nível de segurança 
possível para os jornalistas 
que cobrem as realidades no 
país. O apoio da cooperação 
internacional e da filantropia 
privada é necessário para 
uma estratégia abrangente e 
de longo prazo que inclua a 
sociedade civil, os meios de 
comunicação e as pessoas 

jornalistas que continuam 
a trabalhar para superar a 
censura oficial e informar 
mais audiências.
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A situação do ODS 16.10.1 
no Peru se encontra em 
deteriorização. Durante 2018 
e 2019, os primeiros dois 
anos de monitoramento 
feito pelo IPYS Peru, parcei-
ro da VdS, o país mostrou 
alguns dos melhores 
números da região, repor-
tando apenas 13 e 15 alertas, 

respectivamente. No entan-
to, a situação das liberdades 
fundamentais vem piorando 
de maneira rápida no país 
desde 2020, particularmen-
te após a onda de protes-
tos que sacudiu o país em 
novembro daquele ano. Em 
2020, o IPYS Peru reportou 
57 alertas. 

Peru

Surge tensão entre o poder e os meios de 
comunicação
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Essa tendência de deterio-
ração se aprofundou em 
2021, especialmente a partir 
da posse de Pedro Castillo no 
mês de julho, quando foram 
registrados 77 alertas. Em 
um ambiente de eferves-
cência e polarização políti-
ca, o novo governo do Peru 
mantém uma atitude hostil 
em relação à imprensa. Os 
funcionários públicos se 
recusam a dar entrevistas 
e não respondem pergun-
tas incômodas, algo que se 
choca de frente com a forte 
tradição de fiscalização que 
cultivaram os jornalistas 
e meios de comunicação 
independentes do Peru 
desde a queda de Fujimori. 

Em 2021, os alertas regis-
trados no Peru aumentaram 
35%, impulsionados princi-
palmente pelo aumento 
de 100% nas restrições de 
acesso à informação, 75% 
no uso abusivo do poder 
estatal, 65% nas agressões e 

ataques e 50% nos proces-
sos judiciais.

A violência contra a 
imprensa cresce e se 
intensifica

A poucos dias de tomar 
posse, o novo governo 
mostrou desprezo pela liber-
dade de imprensa. No dia 
29 de julho, jornalistas de 
todos os meios de comuni-
cação se encontravam fora 
do Gran Teatro Nacional, em 
Lima, impedidos de  entrar 
para cobrir o juramento dos 
ministros. Mais uma vez, no 
dia 5 de agosto pela manhã, 
os meios de comunicação 
foram impedidos de entrar 
no Palácio de Governo para 
cobrir a cerimônia oficial 
na qual o presidente Pedro 
Castillo foi reconhecido 
como chefe supremo das 
Forças Armadas e da Polícia 
Nacional. São eventos inédi-
tos na história recente do 
Peru. Além disso, ao menos 
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em duas ocasiões, o pessoal 
da segurança presidencial 
agrediu fisicamente pessoas 
jornalistas. Esse compor-
tamento de restrições de 
acesso à informação e de 
uso abusivo do poder estatal 
se repete em todos os níveis 
de governo, desde o minis-
tro de Minas e Energia 
Eduardo González, que disse 
que só dará declarações aos 
"meios de comunicação que 
não lhe causem problemas", 
até o assessor presidencial, 
Ricardo Belmont Cassinelli, 
que ameaçou publicamente 
retirar a publicidade oficial 
do grupo El Comercio.

A deterioração da situação 
da liberdade de expressão 
no Peru se manifesta 
também pela via legal. 

No dia 10 de novembro, o 
jornalista Denis Flores Díaz, 
ex-diretor de um progra-
ma de rádio, foi sentenciado 
em primeira instância pelo 

delito de difamação contra 
Javier Cárdenas Guevara, 
diretor de uma Unidade de 
Gestão Educativa Local. Em 
2021, o IPYS Peru registrou 
a abertura de seis proces-
sos judiciais contra pessoas 
jornalistas no país, incluindo 
investigações contra Ernesto 
Cabral, do portal Ojo Públi-
co, por revelar áudios do 
caso Lava Jato, investigações 
contra a jornalista Paola 
Ugaz pelo suposto delito 
de lavagem de dinheiro, em 
aparente represália pelas 
revelações sobre abusos 
na organização religiosa 
Sodalicio Vida Cristiana, e 
uma investigação contra 
jornalistas da Willax TV, por 
supostos delitos de conspi-
ração para cometer sedição. 
A crescente animosidade 
do poder com a imprensa e 
o jornalismo independen-
te termina em um aumento  
dos níveis de violência. Em 
2021, foram registrados 56 
casos de agressões e ataques 
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a jornalistas, alguns graves, 
incluindo um atentado com 
coquetel molotov contra 
o automóvel do jornalista 
Roberto Sánchez Mamani, 
na entrada da rádio onde 
trabalha, e um incêndio 
que provocou a perda total 
do automóvel do jornalis-
ta Carlos Padilla Castillo em 
represália por seu trabalho 
jornalístico.

Perspectiva de gênero 
e diversidade  

O IPYS Peru reportou 21 
alertas de violações contra 
as mulheres jornalistas 
- o que representou um 
aumento anual de 133% -, 
e 42 contra homens - um 
aumento anual de 17%. 
As agressões e ataques 
constituem 81% dos alertas 
contra mulheres jornalis-
tas. O assédio por meio de 
redes sociais é a forma mais 
comum de ataque contra 
elas. Esse assédio on-line 

foi consolidado por meio de 
campanhas de difamação, 
incluindo comentários 
sobre a aparência física ou 
a sexualidade das jornalis-
tas. A organização desta-
ca o caso de uma ativista, 
Amanda Meza, que dirige 
um meio de comunicação 
comunitário chamado 
Wayka, que luta pelos direi-
tos humanos e laborais, a 
igualdade de gênero e a não 
discriminação. A jornalista 
foi severamente assedia-
da nas redes por meio de 
comentários sexistas sobre 
seu aspecto físico. O IPYS 
Peru enfatiza que dentro 
dos meios de comunicação, 
mais que a diferença salarial 
- que, sim, é um proble-
ma latente -, existe a falta 
de paridade na represen-
tação dos gêneros. Expli-
ca também que, nos meios 
tradicionais, existe maior 
discriminação pelos assun-
tos de gênero, incluindo 
casos de assédio laboral 
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que não são documenta-
dos de forma adequada 
nem atendidos de manei-
ra formal. Registrou-se um 
alerta correspondente ao 
novo indicador transversal 
de gênero, por agressões e 
ataques.

Recomendações

A sociedade civil, a comuni-
dade internacional e 
especialmente os cidadãos 
não devem subestimar a 
deterioração da situação 
do ODS 16.10.1 no Peru. É 
imprescindível reconhecer 
a gravidade das ameaças às 
liberdades de imprensa e 
expressão, aprendendo com 
as lições de outros países 
da região, onde a deterio-
ração tem se mostrado 
um ciclo vicioso do qual é 
difícil escapar. Uma coali-
zão ampla e multisetorial, 
com apoio da comunidade 
internacional, pode exigir 
do governo transparência, 

acesso à informação públi-
ca e o respeito ao escrutínio 
e à fiscalização da impren-
sa. Isso inclui desistir de 
processar pessoas jornalistas 
e descriminalizar os delitos 
relacionados ao exercício 
jornalístico, promovendo 
mecanismos alternativos 
para a solução das contro-
vérsias, como a retificação 
de conteúdo. As autoridades 
devem parar de abusar do 
poder usando a designação 
da publicidade oficial para 
castigar meios de comuni-
cação críticos e recom-
pensar os leais. O Estado 
deve cumprir seu dever de 
garantidor das liberdades 
fundamentais, começando 
por assegurar que os crimes 
contra pessoas jornalistas 
não permaneçam na impuni-
dade e tomar medidas 
diante do crescimento e da 
intensificação da violência 
contra a imprensa.

Para cumprir com seu 
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papel catalisador, contri-
buindo para  a construção 
das condições e ambien-
tes sadios e seguros para o 
exercício do jornalismo, a 
sociedade civil necessita do 
apoio dos atores da coope-
ração internacional e da 
filantropia privada. Esse tipo 
de apoio é também neces-
sário para que os meios de 
comunicação e as pessoas 
jornalistas independentes 
possam produzir e desenvol-
ver jornalismo de interesse 
público. O desenvolvimento 
do ecossistema dos meios 
de comunicação represen-
ta uma oportunidade para 
que se inclua amplamente 
o espectro de gênero em 
todas as áreas do jornalismo.



RELATÓRIO SOMBRA 2021 PERU

121 



RELATÓRIO SOMBRA 2021 URUGUAI

122 

Uruguai

O Estado uruguaio não é mais o grande 
protetor das liberdades

O panorama para o ODS 
16.10.1 no Uruguai, a partir 
dos dados de 2021, aponta 
claramente que já não é 
possível considerar o Estado 
uruguaio como um modelo a 
ser seguido no que se refere 
à proteção das liberdades 
fundamentais na Améri-
ca Latina. Registrou-se 

um crescimento de 90% 
no número total de alertas 
entre 2020 e 2021, passan-
do de 37⁷ para 70 alertas 
registrados. Essa piora foi 
impulsionada pelo aumen-
to de 450% dos alertas de 
discurso estigmatizante, 
400% de processos civis e 
penais e 67% de restrições 

⁷ Errata: para o Relatório Sombra de 2020, o CAinfo relatou 24 alertas registrados. Contudo, depois de uma revisão, o número foi atualizado para 37 alertas em 
2020.
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de acesso à informação, o 
que se interpreta como uma 
deterioração do cumpri-
mento da lei de acesso à 
informação pública, que por 
anos foi um estandarte do 
Estado uruguaio. O CAinfo, 
parceiro da VdS, alerta sobre  
a escalada de hostilidades 
direcionadas ao trabalho da 
imprensa uruguaia.

Agressões estatais e 
criminalização

Em 2021, o Estado foi identi-
ficado como agressor em 
73% dos alertas registra-
dos no Uruguai. Não se 
pode negar que o governo 
do presidente Luis Lacalle 
Pou fomentou o antagonis-
mo com a imprensa. Um 
exemplo claro é a prevalên-
cia de casos de discurso 
estigmatizante por parte de 
pessoas funcionárias públi-
cas, ministras e senadoras. 
As ações judiciais contra 
jornalistas por parte de 

pessoas partidárias de 
Lacalle também são preocu-
pantes. Em termos de 
criminalização, é relevan-
te ressaltar o caso de um 
processo por difamação e 
injúria contra jornalistas da 
revista Caras y Caretas e do 
jornal La Diaria, apresenta-
do pela líder conservadora 
Pilar Silvestre. A denuncian-
te acusou as pessoas jorna-
listas de terem impedido sua 
nomeação para um cargo 
no Ministério do Desenvol-
vimento Social com comen-
tários feitos em um artigo 
publicado em 2020. Além 
desse caso, é notável a 
tendência do uso do sistema 
judicial para inibir as inves-
tigações jornalísticas, uma 
forma de Processo Jurídico 
Estratégico Contra a Parti-
cipação Pública (SLAPP, na 
sigla em inglês) que tem 
sido uma das consequên-
cias mais graves do discurso 
estigmatizante dos funcio-
nários públicos. O clima 
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de enfrentamento que se 
mantém contra os jornalis-
tas desde que o partido está 
no poder nunca diminuiu 
desde as eleições de 2020 
e se agravou com a pande-
mia da Covid-19, à medida 
que os meios de comuni-
cação passaram a fiscalizar 
a resposta do governo e a 
verificar o discurso públi-
co, incluindo os de figuras 
políticas.

Perspectiva de gênero 
e diversidade  

O CAinfo registrou 41 alertas 
por violências contra jorna-
listas homens e 10 contra 
mulheres - um aumento de 
116% e 150%, respectiva-
mente. A organização expli-
ca que o maior desafio no 
monitoramento das violên-
cias contra jornalistas com 
perspectiva de gênero é a 
invisibilidade e a falta de 
representação nos meios de 
comunicação. Embora exista 

hoje no país uma parida-
de de gênero entre jorna-
listas - onde as mulheres 
representam a maioria da 
base estudantil da carrei-
ra de jornalismo - a maioria 
dos cargos executivos e de 
direção estão ocupados por 
homens recebendo melhores 
salários e maior reconheci-
mento. Essa falta de repre-
sentação fica pior no caso 
de jornalistas trans. 

O CAinfo destaca também 
as violências dentro dos 
meios de comunicação nos 
quais se deram casos de 
abuso e assédio sexual. Em 
2021, foram lançadas diver-
sas campanhas na linha 
do #metoo e foi criada 
uma conta específica para 
casos dentro dos meios de 
comunicação. O problema 
continua sendo a falta de 
um sistema de denúncias 
formal e seguro, com o qual 
seria possível observar a 
violência de gênero. Porém, 
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não há dados e estatísticas 
para explicar melhor essa 
questão. O CAinfo registrou 
oito alertas corresponden-
tes ao novo indicador trans-
versal de gênero, três de 
discurso estigmatizante, dois 
de acesso à informação, dois 
de processos civis e penais e 
um de uso abusivo do poder 
estatal.

Recomendações

É preocupante que uma das 
democracias mais sólidas 
da região se deteriore de 
maneira tão rápida. A socie-
dade civil uruguaia e o 
Estado devem trabalhar para 
proteger as liberdades de 
imprensa e expressão acima 
dos interesses partidários. 
O presidente Lacalle Pou 
deve dar conta dos avanços 
de seu governo e de seus 
aliados contra a impren-
sa e frear os avanços dos 
membros do seu partido 
para criminalizar e estigma-

tizar jornalistas. Também 
deve trabalhar para recupe-
rar e fortalecer um quadro 
institucional claro que prote-
ja o trabalho das pessoas 
jornalistas acima da vontade 
de quem esteja no poder. 
Tanto as organizações 
nacionais como as inter-
nacionais devem compro-
meter-se em monitorar de 
perto a situação do país para 
frear a deterioração.
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O estado da liberdade de 
expressão, da liberdade de 
imprensa e do direito de 
acesso à informação perma-
nece grave na Venezuela. 
O ano de 2021 foi marcado 
pela convocação de eleições 
regionais e municipais. Nesse 
contexto, o IPYS Venezuela, 
parceiro da VdS, registrou 

452 alertas, o que represen-
ta uma ligeira diminuição 
(11%) quando compara-
do com o ano anterior. 
Registrou-se um aumento 
de casos de restrições de 
acesso à informação (102%), 
como  obstrução de cober-
turas e de acesso a espaços 
públicos. Também houve 

Venezuela

A instrumentalização do medo para 
censurar
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reiteradas tentativas de 
estigmatização e criminali-
zação dos jornalistas. Esses 
casos aumentaram 50%. O 
medo de se expressar levou 
à autocensura a partir da 
ameaça latente e perma-
nente de violência contra 
qualquer voz crítica. Os 
meios de comunicação e as 
pessoas jornalistas venezue-
lanas tiveram que desen-
volver estratégias de sobre-
vivência, adaptando-se às 
limitações do contexto. A 
impossibilidade de construir 
espaços críticos dentro 
dos meios de comunicação 
tradicionais direcionou a 
imprensa independente à 
internet e às redes sociais. 
Os meios de comunicação 
digitais conseguiram driblar 
a (auto)censura imposta 
pelo Estado, mesmo tendo 
que pagar, muitas vezes, 
com o exílio. Mesmo assim, 
ainda enfrentam constan-
tes ataques. Em 2021, foram 
registrados 160 casos de 

agressões e ataques e ao 
menos 20 processos judiciais 
civis e penais. O Estado 
venezuelano é identificado 
como o responsável por 70% 
de todos os alertas.

Desertos midiáticos e 
as limitações do jorna-
lismo digital

O medo levou as pessoas 
jornalistas e meios de 
comunicação na Venezuela 
à autocensura. Especialmen-
te nas regiões do interior 
do país, o medo de difun-
dir conteúdo crítico sobre a 
realidade do país é palpável 
e se explica pela repressão. 

A (auto)censura é uma reali-
dade assumida pelas pessoas 
jornalistas e os meios de 
comunicação. Traduz-se em 
evasão da informação, um 
jornalismo que se acostu-
mou a evitar temas sensíveis 
e teve que optar por contar 
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histórias desconectadas da 
realidade do país. 

Esse é o único jornalismo 
que se permite nos meios 
de comunicação tradicionais 
do país como a televisão. 
No entanto, os meios de 
comunicação digitais têm 
conseguido romper a (auto)
censura, principalmente 
os meios de comunicação 
e pessoas jornalistas que 
exercem seu trabalho no 
exílio. Os meios de comuni-
cação digitais venezuelanos 
não só conseguiram sobrevi-
ver, como têm demonstrado 
uma capacidade de inovação 
que tem permitido o ressur-
gimento do jornalismo de 
alto nível na Venezuela. 

Contudo, o  alcance e, em 
consequência, o impacto 
destas plataformas conti-
nuam sendo limitados pela 
realidade de um país que, 
em grande parte, permane-
ce desconectado da internet 

devido às carências econô-
micas, falta de infraestrutura 
e políticas repressivas. Isso 
criou desertos de infor-
mação no país, áreas inteiras 
do território nacional onde 
a população não tem acesso 
à informação independen-
te. É preocupante a capaci-
dade que mostra o Estado 
de articular-se com outros 
atores, como as empre-
sas provedoras de internet, 
CANTV, Movistar e Digitel, 
para aplicar censura on-line. 
O IPYS Venezuela relatou 
bloqueios a portais de 
notícias e inclusive apagões 
de redes sociais claramen-
te vinculados à conjuntu-
ra social, em uma tentativa 
de impedir a cobertura e o 
debate público sobre protes-
tos de cidadãos. 

Perspectiva de gênero 
e diversidade

O IPYS Venezuela regis-
trou 193 alertas contra os 
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jornalistas homens e 126 
contra mulheres jorna-
listas. A organização está 
começando seu monito-
ramento com perspecti-
va de gênero e inclusão e 
menciona que as agressões 
e insultos a mulheres jorna-
listas inclui um componen-
te diferenciado, no qual os 
comentários são dirigidos 
à aparência física e sexua-
lidade e subestimam seu 
trabalho jornalístico. Desta-
ca-se um caso emblemá-
tico contra uma jornalista 
que denunciou uma possí-
vel vinculação entre um 
criminoso assassinado e 
um funcionário público. A 
reação foi uma campanha de 
ataques contra a jornalista 
que, em consequência das 
ameaças, teve que emigrar 
do país. Os comentários 
e agressões tinham uma 
conotação sexual, o que tem 
se tornado cada vez mais 
comum no país. O progra-
ma de Diosdado Cabello é 

uma plataforma para agredir 
jornalistas mulheres e da 
população LGBTQI+, fazendo 
uso do discurso estigmati-
zante na forma de apelidos 
humilhantes e mensagem 
de desprestígio. A questão 
do assédio sexual contra 
mulheres jornalistas também 
foi colocada sobre a mesa 
na Venezuela por meio do 
movimento "Yo Te Creo", 
parte do #metoo, a partir 
do qual várias jornalistas 
relataram agressões sexuais. 
Registraram-se sete alertas 
correspondentes ao novo 
indicador transversal de 
gênero, quatro de discur-
so estigmatizante e três de 
agressões e ataques.

 Recomendações

É indispensável reconhe-
cer que qualquer avanço re-
lacionado ao ODS 16.10.1 na 
Venezuela representa uma 
ameaça existencial para o re-
gime corrupto e autoritário 
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que impera no país. A socie-
dade civil e a comunidade in-
ternacional devem encontrar, 
na medida do possível, ma-
neiras efetivas e inovadoras 
para fortalecer as condições 
e o ambiente para o exercício 
jornalístico, em um contex-
to no qual o Estado e as au-
toridades claramente consi-
deram as pessoas jornalistas 
e os meios de comunicação 
independentes como inimi-
gos a serem derrotados. Em 
26 de outubro de 2021, o jor-
nalista e ativista político Ro-
land Carreño completou um 
ano de detenção arbitrária. 
Carreño foi acusado dos deli-
tos de conspiração, tráfico ilí-
cito de armas de guerra, lava-
gem de dinheiro e associação 
para delinquir. Desde o início 
do procedimento, sua defe-
sa denunciou irregularidades 
como a manipulação de pro-
vas e violações no processo. 
O IPYS Venezuela denunciou 
a judicialização contra jor-

nalistas e exigiu sua liberda-
de plena e imediata. Pela falta 
de mecanismos a nível nacio-
nal para proteger as pessoas 
jornalistas dos abusos do po-
der estatal, deve-se manter 
a pressão internacional para 
exigir a liberação de Carreño.

A realidade é que tanto a 
sociedade civil como os 
meios de comunicação 
independentes consegui-
ram continuar funcionando 
na Venezuela porque têm 
capacidades instaladas fora 
do país, que complementam 
as complexas e perigosas 
operações dentro do país. 
Os atores da cooperação 
internacional e da filantropia 
privada devem reconhecer 
essa realidade, disponibilizan-
do apoio efetivo e estratégico 
para facilitar o papel das OSC 
na proteção do jornalismo. 
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O estado da liberdade de 
expressão, da liberdade 
de imprensa e do direito 
de acesso à informação na 
América Latina é sombrio. 

Os dados coletados e siste-
matizados pela Rede VdS 
confirmam tendências de 
deterioração que foram 
assinaladas nos relatórios 
anteriores. Por exemplo, a 
continuidade da violência 
extrema e a perversidade do 
discurso estigmatizante. A 
análise cuidadosa dos dados 
de 2021, junto às reflexões 
das equipes das OSC, refle-
te padrões de violência que 
começam pelo simbólico, 
por exemplo,  o discurso 
estigmatizante, seguido de 
ameaças e intimidação, para 

depois materializarem-se 
nas formas de violên-
cia direta, como ataque 
e agressões, sequestros, 
torturas e assassinatos. 

A violência institucionali-
za-se em nível estrutural, 
por meio do uso abusivo do 
poder estatal, do assédio 
judicial e administrativo e da 
legislação repressiva. 

Essas violências, por sua vez, 
são exercidas  de maneira 
diferenciada contra mulhe-
res, homens, pessoas não 
binárias e da comunidade 
LGBTQI+. Do mesmo modo, 
a etnia, a idade, a orien-
tação sexual, a capacidade 
física, entre outros fatores 
de identidade, condicionam 

Conclusões e
recomendações
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a maneira como as diferen-
tes populações sofrem os 
diferentes tipos de violên-
cia. E apesar da presença e 
da participação das mulhe-
res e de pessoas jornalistas 
não binárias nos meios de 
comunicação terem aumen-
tado, sua participação segue 
restringida, especialmen-
te em cargos de direção, e 
continuam sofrendo despro-
porcionalmente com formas 
de assédio laboral e sexual.

Para cumprir com a Meta 
16.10 dos ODS, as pessoas 
jornalistas e trabalhadoras 
dos meios de comunicação 
necessitam muito mais do 
que a ausência da repressão. 

Entre outras coisas, necessi-
tam de estabilidade psicos-
social, sustentabilidade 
financeira, independência 
editorial e, no geral, maiores 
oportunidades de cresci-
mento e desenvolvimento. 

À medida que as mulhe-
res, pessoas não binárias e 
da comunidade LGBTQI+ 
seguem ganhando espaços 
nos meios de comunicação, 
a sociedade deve assegurar 
e dar garantias de igualdade 
de oportunidades e esque-
mas de proteção diferencia-
dos para esses grupos. 

As respostas e soluções 
às necessidades particu-
lares dos grupos vulne-
ráveis, incluindo também 
as populações indígenas, 
afrodescendentes, entre 
outras, devem responder às 
características das violên-
cias que se exercem contra 
diferentes grupos. O trabalho 
sistemático e metodologica-
mente robusto de monito-
ramento e elaboração de 
relatórios da Rede VDS é 
uma peça fundamental para 
entender essas característi-
cas e poder projetar e imple-
mentar respostas e soluções 
apropriadas. 
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Qualquer tentativa de 
melhorar o estado da liber-
dade de expressão, da 
liberdade da imprensa, do 
direito de acesso à infor-
mação na América Latina 
e de cumprir a Meta 16.10 
dos ODS deve começar por 
entender como as diferen-
tes formas e níveis de 
violência se interrelacionam 
e como se cruzam com 
diversas identidades.

Recomendações pers-
pectiva de gênero e 
diversidade
 
A análise da liberdade de 
imprensa e expressão em  
uma perspectiva de gênero 
e inclusão mostra desafios 
importantes, que incluem a 
falta de dados desagregados 
com perspectiva de gênero 
não binário e interseccio-
nal que é afetada pelo medo 
estabelecido de denun-
ciar fatos violentos; a falta 

de sistemas de denúncia 
confiáveis para reportar as 
violências de gênero contra 
jornalistas; e novos espaços 
de violência nas redes 
sociais, onde o discurso 
estigmatizante contra jorna-
listas foi normalizado e são 
percebidos ataques diferen-
ciados em termos de gênero; 
a persistência de misoginia e 
homofobia dentro dos meios 
de comunicação; a falta de 
sensibilidade sobre questões 
de violência de gênero nos 
meios de comunicação; a 
tendência generalizada de 
questionar a capacidade 
profissional das mulheres 
jornalistas e ataques que 
incluem comentários sobre 
sua aparência física ou sua 
sexualidade.

Portanto, é fundamen-
tal visibilizar as violências 
diferenciadas dentro do 
setor. É importante também 
promover uma sensibili-
zação em temas de gênero e 
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inclusão dentro das organi-
zações e em nível institu-
cional, incluindo os atores 
estatais relevantes e os 
próprios meios de comuni-
cação. Finalmente, é neces-
sário  criar um sistema 
eficaz, acessível e trans-
parente para denunciar as 
violações às pessoas jorna-
listas, com uma perspectiva 
de gênero e inclusão. 

Também é necessário 
introduzir protocolos de 
prevenção de violência com 
perspectiva de gênero para 
desenvolver ações preven-
tivas e respostas adequa-
das à crescente violência de 
gênero contra as pessoas  
jornalistas na região 
latino-americana.

Outras 
recomendações 

Para a sociedade civil 

• Fortalecer o papel 
da sociedade civil na  
construção, defesa, 
manutenção e monito-
ramento das condições e 
ambientes  seguros, sadios 
e propícios para as liber-
dades de imprensa e de 
expressão.

• Desenvolver proces-
sos de incidência com as 
autoridades, a comuni-
dade internacional e os 
meios de comunicação, 
para gerar boas práticas 
de políticas públicas que 
promovam a liberdade 
de expressão, a liberdade 
de imprensa e o direito 
de acesso à informação 
em nível estrutural e na 
gestão do jornalismo e 
dos próprios meios de 
comunicação.

• Colaborar com os meios 
de comunicação de 
interesse público e com 
a comunidade interna-
cional para posicionar a 
importância do desen-
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volvimento dos meios 
de comunicação e a 
produção de jornalis-
mo de interesse públi-
co, incluindo enfoques 
que sirvam para incluir 
amplamente o espectro de 
gênero nas novas narrati-
vas, lideranças editoriais e 
fontes jornalísticas.

• Promover o monitora-
mento da liberdade de 
expressão, da liberdade 
de imprensa e do direito 
de acesso à informação, 
com enfoque de gênero 
e inclusão, nos meios de 
comunicação que fazem 
jornalismo a serviço do 
interesse público.

Para a comunidade 
internacional 

• Fazer um apelo à ação 
de instituições interna-
cionais de desenvolvi-
mento e investimento 
privado sobre a importân-
cia de apoiar iniciativas 

ousadas, eficazes e inova-
doras capazes de rever-
ter a situação lamentável 
do ODS 16.10.1 e, assim, 
fomentar a implemen-
tação da Agenda 2030 de 
forma mais ampla em toda 
a região.

• Construir amplas coali-
zões de atores com alta 
capacidade para projetar 
e executar campanhas de 
comunicação e marketing 
social para desenvolver 
um amplo reconhecimen-
to público da importância 
da liberdade de impren-
sa para a democracia e o 
desenvolvimento susten-
tável.

• Colaborar com os meios 
de comunicação de 
interesse público e a 
sociedade civil para 
posicionar a importância 
do desenvolvimento dos 
meios de comunicação 
e da produção de jorna-
lismo de interesse públi-
co, incluindo enfoques 
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que sirvam para incluir 
amplamente o espectro de 
gênero nas novas narrati-
vas, lideranças editoriais e 
diversidade de fontes.

Para as instituições 
do Estado  

• Conscientizar as autori-
dades públicas sobre a 
importância de contribuir 
para o reconhecimento 
do trabalho da impren-
sa e para os perigos de 
alimentar um ambiente de 
hostilidades para com a 
imprensa.

• Fomentar o diálogo sobre 
os desacordos com a 
imprensa, por meio de 
mecanismos, instâncias 
e ferramentas alterna-
tivas para a solução dos 
conflitos com a impren-
sa, e abster-se de reali-
zar ações prejudiciais e 
desproporcionais,  como 
processos judiciais e 
aplicação de sanções 

administrativas e penais. 
• Estabelecer ou melho-

rar os mecanismos de 
proteção existentes, 
incluindo uma sensibi-
lização nos assuntos de 
gênero e inclusão a todo 
o pessoal das autorida-
des públicas envolvidas, 
para assegurar que esses 
mecanismos respondam  
às necessidades diferen-
ciadas dos jornalistas. 

Para os meios de 
comunicação

• Projetar e implementar 
protocolos de proteção 
e condições de trabalho 
dignas e seguras para 
as pessoas jornalistas e 
trabalhadoras dos meios 
de comunicação.

• Promover a igualda-
de de oportunidades e 
mecanismos de proteção 
e de alerta dentro dos 
meios de comunicação 
para prevenir e refrear as 
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violências de gênero.
• Ser responsável pela 

gestão da igualdade de 
gênero, da diversidade e 
da inclusão dentro dos 
meios de comunicação.

• Desenvolver medidas 
para fomentar a diver-
sidade e inclusão nas 
novas narrativas, fontes 
de informação, lideranças 
editoriais, entre outros 
aspectos-chave.

• Fazer jornalismo de 
dados e de investigação 
para contrastar e verifi-
car as bases de evidência 
geradas pelo monitora-
mento da sociedade civil e 
contar histórias humanas 
que possam inspirar 
empatia e reconhecimento 
para as pessoas jornalistas 
e trabalhadoras dos meios 
de comunicação.

• Colaborar com a socie-
dade civil e a comuni-
dade internacional para 
posicionar a importância 
do desenvolvimento dos 

meios de comunicação 
e da produção de jorna-
lismo de interesse públi-
co, incluindo abordagens 
que sirvam para incluir 
amplamente o espectro de 
gênero nas novas narrati-
vas, lideranças editoriais e 
diversidade de fontes.

  




